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EMENTA: 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel que especifica. 

DESPACHO: 
09/0312001 - (As COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PUBLICO; E DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

ENCAMINHAMENTO INICIAL: 

AO ARQUIVO, EM 10'()f' O.i 

REGIME DE TRAMITAÇÃO PRAZO DE EMENDAS 

PRIORIDADE COMlssAo INrCIO ~RMINO 
COMlssAo DATA/ENTRADA / / / / 

/ / / / / / 
/ / / I I / 
/ / / / I I 
/ / I I I I 
/ / I I I I 
/ / I I I I 

DISTRIBUiÇÃO I REDISTRIBUiÇÃO I VISTA 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 
A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 
A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 

A(o) Sr(a). Deputado(a): Presidente: 

Comissão de: Em: I I 
DCM 3.17.07.003-7 (JUL / 00) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 3.983, DE 2000 
(DO SENADO FEDERAL) 

PLS N° 138/00 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel que especifica. 

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PUBLICO; E DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs, autarquia 
federal criada pela Lei nO 4.229, de 1° de junho de 1963, autorizado a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, a área .que atualmente encerra o perímetro urbano 
daquele Município, no total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel 
"Perímetro Irrigado Gurguéia", com área total 13.533,99 hectares, registrado sob o 
nO l.326, às fls. 157/160 do Livro 2-E do Registro Geral de Imóveis do Cartório do l ° Ofício 
da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Art. ZO Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em J 3 de dezembro de 2000 

Senador 

jbs/plsOO-138 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVO~eDI 

, 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

Seção VIU 
Do Processo Legislativo 

Subseção lI1 
Das Leis 

Art. 65 . O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela 
outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou 
promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa 
iniciadora. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA TIVOS-CeDI 

LEI N° 4.229, DE 1° DE JUNHO DE 1963. 

TRANSFORMA O DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS) EM 
AUTARQillA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA, SEDE E FORO 

Art. 10 O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), 
vinculado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, fica constituído em entidade 
autárquic~ administrativa e técnic~ com sede e foro na Capital da Repúblic~ regendo­
se pelo disposto nesta lei. 

Parágrafo único. Enquanto não se efetivar a transferência da sua 
Administração Central o DNOCS terá a sua sede provisória em Fortalez~ Estado do 
Ceará. 

.... .. .................................................................................................................................................................................................................................................................................... 
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SF PLS 00138/2000 de 11/05/2000 

Autor 

Ementa 

Indexação 

Despacho Inicial 

Loca lização atual 

Últ ima Ação 

Relatores 

Tramitações 

SENADOR - Hugo Napoleão 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao Município de Alvorada 
do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel que especifica. 

AUTORIZAÇÃO, (DNOCS), DOAÇÃO, IMÓVEL, LOCALIZAÇÃO, MUNICIPIO, ALVORADA DO GURGUÉIA, 
(PI), TRANSCRIÇÃO, CARTÓRIO, REGISTRO DE IMÓVEIS, COMARCA, CRISTINO CASTRO. 

SF CCJ Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 

SF PLS 00138/2000 
Data: 05/ 12/2000 
Local: ATA- PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação: APROVADA A MATÉRIA (DECISÃO TERMINATIVA) 
Texto: A Presidência comunica o térm ino do prazo, ontem, sem interposição de recurso no sentido de 
apreciação, da matéria pelo Plenário . Tendo sido apreciada terminativamente e aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania . À Câmara dos Deputados. À SSEXP. 

CCJ Edison Lobão 

Inverter ordenação de tramitações (Data ascendente) 

S F PLS 00138/ 2000 

06/12/2000 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
Recebido neste órgão às 16: 10 hs . 

06/12/2000 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO 
Procedida a revisão dos autógrafos . À Subsecretaria de Expediente. 

06/12/2000 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
À SSCLSF para revisão dos autógrafos. 

06/12/2000 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
recebido neste orgão às 11: 08 hs. 

06/12/2000 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO 
Procedida a revisão do texto final. À Subsecretaria de Expediente 

05/12/2000 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
À SSCLSF. 

05/12/2000 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE 
recebido neste orgão às 18 : 55 hs . 

05/12/2000 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Situação : APROVADA A MATÉRIA (DECISÃO TERMINATIVA) 
A Presidência comunica o término do prazo, ontem, sem interposição de 
recurso no sentido de apreciação, da matéria pelo Plenário. Tendo sido 
apreciada terminativa mente e aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania . À Câmara dos Deputados. À SSEXP. 

04/12/2000 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO 
Encaminhado ao Plenário para comun icação do término do prazo de 
apresentação de recurso. 

27/11/2000 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO 
Situação : AGUARDANDO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
Prazo para interposição de recurso : 28 .11 a 04 .12.2000. 

24/11/2000 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
Leitura do Parecer nO 1139/2000-CCJ, (Relator Senador Edison Lobão), 
pela aprovação, com apresentação da Emenda nO 01-CCJ. Leitura do 
Ofício nO 139/2000, do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, comunicando a aprovação da matéria. Abertura de prazo de 
cinco dia úteis, para interposição de recurso, por um decimo da 
composição da Casa, seja apreciado pelo Plenário. À SSCLSF. 

Publicação em 25/ 11/2000 no DSF páginas: 23099 - 23102 ( Ver diário) 
Publicação em 25/ 11/2000 no DSF páginas: 23115 ( Ver diário) 

.. ./PRODASEN.LA YOUT MATE DETALHE.SHOW MA TERIA?P COD MAT=440~0611 2/2000 
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Publicação em 25/11/2000 no DSF páginas: 23115 ( Ver diário) 

16/11/2000 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
SENADO 
Situação: AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES) 
Encaminhado ao Plenário. 

14/11/2000 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: APROVADO PARECER NA COMISSÃO 
A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprova, por 
unanimidade, o Projeto de Lei do Senado nO 138, de 2.000 com a emenda 
nO 1-CCJ. Anexei texto final da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Ofício nos termos do § 2° do art . 91 do RISF. À SSCLSF. 

13/06/ 2000 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO 
Recebido o relatório do Seno Edison Lobão, com voto pela aprovação, com 
a emenda n0 1R. Matéria pronta para a Pauta na Comissão. 

17/05/2000 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação : MATÉRIA COM A RELATORIA 
Distribuído ao Senador Edison Lobão, para emitir relatório. 

11/05/2000 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando apresentação de 
emendas, e posterior distribuição . 

11/05/2000 ATA- PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 
10:00 - Leitura. À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em 
decisão terminativa onde poderá receber emendas por um período de 
cinco dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos. Ao PLEG 
com destino à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Publicação em 12/05/2000 no DSF pág inas : 9751 - 9763 ( Ver diário ) 

11/05/2000 PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO 
Este processo contém 14 (quatorze) folhas numeradas e rubricadas . À 
SSCOM. 

Fonte : Secretaria-Geral da Mesa 

Dúvidas e sugestões: SSINF - Subsecretaria de Informação 

, ~--------------------------------------------------------------------------------~ 
I « I 00 A CÂMARA DOS DEPUTADOS ATRAVÉS DO OFISF N° j -11. ~ . 
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Ofício n° J +.2 g (SF) Brasília, em lj de dezembro de 2000. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão 
da Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de 
Lei do Senado nO 138, de 2000, constante dos autógrafos em anexo, que "autoriza o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs a doar ao Município de Alvorada 
do Gurguéia, Estado do PiauÍ, o imóvel que especifica". 

Atenciosamente, 
\ 

Senador Carlos Patroclnio 
Primeiro / Secretário, em exerclcio 

/ 

RIMEIRA SECRETARIA 

Em, J3. I J~ ... J~O , Ao Senhor 
Secretório -Geral dg_ esc. 

__ '~J 
Deputado UBIRATAN AGUIAR 

° rtmltlro Secr .. tirlO 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Ubiratan Aguiar 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
jbs/plsOO-138 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 138, DE 2000 

Autoriza O Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao 
Municipio de Alvorada do Gurguéla, Esta­
do do Plaui, o imóvel que espectftca. 

O Congresso Nacional deaeta: 

Art. 1 A Fica o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarquia federal criada 
pela l ei nA 4.229, de 1A de junho de 1963, autoriza­
do a doar ao Municlpio de Alvorada do Gurguéia, 
Estado do Piaul, a área que atualmente encerra o 
perlmetro urbano daquele municlpio, no total de 
214,1 68 hectares, a ser desmembrada do imóvel 
Perlmetro Irrigado Vale do Gurguéia, com área total 
de 13.533,99 hectares, registrado sob nA 1.326, às 
fls. 157/160 do Livro 2-E de Registro Geral de Imó­
veis do Cartório do 1A Oficio da Comarca de Cristina 
Castro, no mesmo Estado. 

At 2R esta lei entra em vigor na data de sua publi-

Justificação 

Apesar de regulannente criado e instalado, o 
Municlpio de Alvorada do Gurguéia, no Estado do Pia­
ui, vem enfrentando sérias dificuldades para desem­
penhar a contento as suas funções institucionais. É 
que, tendo o seu perfmetro urbano encravado no imó­
vel denominado Perímetro lnigado Vale do Gurguéia, 
de propriedade da União e sob adminisb ação do De­
partamento Nacional de Obras Contra as Secas -
DNOCS. aquele municlpio não apenas se defronta 
com sérios óbices à realização de obras essenciais. 
como principalmente ao pleno exercício de sua com-

petência tributária, dada a imunidade tributária reclp~ 
ca de que gozam entre si os vários entes federativos. 

Fora isso, os jovens que desejam constituir faml­
lia ficam praticamente impedidos de fixar residência 
naquele municlpio, pois nao há possibilidade de cons­
truirem seus lares em terras da Uniao, o que só tem 
agravado ainda mais o problema do êxodo rural. 

A primeira vista, se considerados os esb itos ter­
mos do art. 31 da lei nO 9.636, de 15 de maio de 1998, 
pode-se até considerar dispensável o diploma ora ~ 
jetado, uma vez que, segundo o apontado dispositivo, 
"Mediante ato do Poder Executivo e a seu aitério, pode­
rá ser autorizada a doaçao de bens imóveis de domlnio 
da Uniao a Estados, Municfpios e a fundações e autar­
quias públicas federais, estaduais e municipais .. :. 

Ocorre, entretanto, que o Depatamento 
Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, que 
detém a posse do imóvel a ser doado, é urna autarquia 
federal, como tal criada por lei e com patrimOnio afeta­
do às finalidades que justificaram a sua aiaçao. Nes­
sas condiçOes, só mediante prévia autonzaçao legisla­
tiva toma-se juridicamente posslvel a pretendida doa­
çao, haja vista que segundo entendimento perfilhado 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional no Pa­
recer PGFNlCPAJNA 1263196, atos como em questao 

- "caracterizam ato de liberalidade ou desvio da finalida­
de pública do patrimOnio afetado ao objetivo social que 
justificou.a criaçao, por lei, da empresa es13tar. 

O presos" ptojetc, portaIlkJ, ao me5l11O passo em 
que atende ao teqI úsito em oomElI 00, apenas procura via­
biza, sem magem a COIItes1a;lOcs jurIdCas, 0)Jst> pIeik> 
n lê! * tajo pek> rTUldpio de AIvorOOa do Glxguéia.. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 2000. - Sena­
dor Hugo Napclllo. 
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REPUBLICA FEDERATI\l A DO BRASIL 

ESTADO DO PIAU I COMARCA DE CRISTINO CASTRO 

CARTÓRIO DO 1° OFíCIO 
Forum Df. JOd:> M"rtins - R Ud Milton Rosdl, 95 

11taría 13dánía Rima 1t[ariind 
ESCRIVÃ 

- C E R T T DÃO -

CERTIFICO que às fls. 157/160 do Livro 2-E 
de Registro Geral de Imóveis, foi feita hoje sob nº 1.326 a ~ 
trícula do imóvel PER!!·~'TRO IRRIGADO VAIE DO GURGUEIA, de 
propriedade do DEPARTft~~O NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS­
DNOCS, com a área sede medindo o total de 13.533,99(treze mil 

, quinhentos e trinta e três hectares e noventa e nove ares) 
tendo os seguintes Jim;tes: Ao Norte, com a margem direita do 
Rio Gurguéia; Ao Sul, do Ponto 7.1.0 ao 7.1.1 com terras devolu-
tas, do ponto 7.11. ao 6.10 com terras do Espólio de 

4 Jose 
Francisco de Miranda; Ao leste, com terras do Governo do Esta­
do do Piaui.; Ao Oeste, com terras de José da: Silva Martins, re 

ferente- a 1 m1 ticação de-- trinta e um( 31) lotes de- terras, que 

tinham-os seguintes registros: R.n2 54, fls. 54 do Livro 2-A ; 
R. nQ 55. fls. 55 do Livro 2-A; R.n2 56, fls. 56 do Livro 2 -

A; R. nQ 57, fls. 57 do Livro 2-A; R. n 2 58 fls. 58 do Livro 
2-A; R. n~ 59. fls. 59 do Livro 2-A; R. nSl -60, :fls. 60 do Li­
vro 2-A; R. nQ 61, fls. 61 do Livro 2-A; R. n 2 62, :tIs. 62 do 
Livro 2-A; R. n Q 63, :tls. 63 do Livro 2~A; R. n i 64, fls. 64. 
do Livro 2-A; R. n 2 65, fls. 65 do Livro 2-A; R. n Q 66 :fls. 66 
do Livro 2-A; R. n 2 67, fls. 67 do Livro 2-A; R. na 97, fl.s. / 

9T do Livro 2-A; R. n 2 98, fls. 98 do Livro 2-A; R. n 2 99, f1s 

99 do Livro 2-A; R. n i 100, fl.s. 100 do Livro 2-A; R. n 2 101 , 
:tls. 101 do Livro 2-A;. R. n 2 102, .fls. 102 do Livro 2-A; R. 
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n 2 103, fls. 103 do Livro 2-A; R. n2 104, .fls. 104 do . Livro 

2-A; R.n2 105, fls. 105 do Livro 2-AjX x x R. n2 • 

164, 1'15. l2, do Livro 2-ü; R. nQ 165, fls. 13, do Livro 2-,U; 

R. n2 167, :t'1s. 15, do Livro 2-ÃA.; 2. nS1 173, f1so 21 do Livro 

2-A.A; R. nQ 1-362, :fIso 213, cio Livro 2-AA; R. n2 1-422, fls o 

273 do Livro 2-AAj R. nQ 1-536, fls. ~7 , dO Livro 2-:Bj e, R. 

n2 1-375, 11.5 0 226 do Livro 2-AA, COl!!. a seguinte situaç?o geo -
grfi,fica, com"orme memorial descritivo aba.:j,:Lo transcrito : Memori­

al de uma gleba de terras situada no perimetro Irrigad.o aurguêia 

no municipio de cristina castro, Estado do piauí, iniciando o 

seu peri.metro no vértice v-O.l, na I:laXgem esquerda do Rio GUr­

guéia, de coordenadas U.To~. E= 6220923,077 e y= 900690369,231, 

com àrea de 13.533,99ha, para :.t'ins de escrituraçao UIllca eI:l no-

me do DNOCS- Departamento Nacional de Obras contra as Secas , 
àrea esta jfi desapropriada, paga e escri 'tUrada ináividua1mence, 

con!'onne documentos na proCura.c1oria Regiona' a.a l;!DR - PI., e 

no serviço de ~ograria da mesma Diretoria de onae copiamos I 

os dados que í'omam esta p1an'ta, a seguir os elementos d.o peri­

I:1e~: O vértice v- n O.l n onae iniciamos o per1.Dletro está loca'!. 

za40 a margem direi ta " a.o Rio GUrguéia~ ' de onele segue com o ~ 

mo a..e 17Q4ó' SI' e QÍstancia ele 295,Obm at~ o marco "lí~" com 

1 ; m; te a margem "d1.rei"ta. do Rio GUr~a, da1 segue com o rumo' 

0,3 Q~j' S'f e ciistSl:l.cia a..e 103,24m até o ponto ".I."', com o m8"JM 

) ; mj te; a.ai segue com o rumo de 41 G07' sw e dist«ncia de 292,00. 

até o }JOnto "B" com o mesmo ) i m; te; dai segue com o rumo de 

11257' S'If e clist4nc1.a de 434,42m. até o ponto "O", com o mesmo • 

J ; m; te; dai segue com o rumo 41 S2ll' Si7 e, distáD.cia de 212, ÓO JIL. 

até o ponto "D", com o mesmo ljm;te; dai sesue com o rumo 03 a5l:S. 

SW e dist4ncia 231, 55m até o JDarCO "2/3" com o mesmo J; m; te; d.ai­
segue com o rumo 20;28· S"I' e di.s'btncia de 140,55m at@! o ponw 

"Ir' coa o mesmo limi te~' dai segue com o rumo de 31 QlO' Slr e 

C1.ist~ia de 251,25m ate' o ' ponto '"r' com o mesmo J; m; te; da;i 

segue com o :rumo de 14 2~ "Slr e dis~llcia de 325,oam ate o pon-



to "G" com o mesmo limite; ~ segue com o rumo de éS éS 232 _ Im e 

d istância ae 195,06m até o pODtO "R" com o mesmo limite; dai 

s egue com o rumo de 3025éS' UE e distância de 291,55m ate o pon-

t o " I " com o meSl!lO l imite; dai. segue com o nuno de 50203' SE e 

distânc ia de 241, 35m a té o pont o " J" com mesmo 1 oi j ;; ; te ; dai se 

6Ue c om o :ruDO de 05 243 ' s .. ': e ã.ist~cia de 100, 50m a té o ponto' 

" v13" C aIr! o !!lesma lj 7 i te; :iai s egue COI:!. o :rtlI:lO de 30 2l2 ' SW e 

d ist jDci a de l SO, 90m até o f.:cnto "a" com o mesmo lllnite ; dai 

s egue com o rumo de 6421.9 _ sw e distância de 703, 55m até o l JOD­

t o " Gil com o mesmo l imite; dai segue com o rumo de 7 4257' Sw e 

distância de 261, 98m até o marco "3/4" com o mesmo li.J:ni te; dai 

segue com o rumo de 26202· sw e distância de 239,27m até o mar­

c o "4/5 " c om o mesmo limite; dai segue com o rumo de 13251' SW 

e d.istância de 146,25m até o marco "5/ 6" com o mesmo li1:lite ; dai 

s egue com o rumo de 45Q23 , Sw e dist~cia de 106,78m até o mar­

co "6.7", com o mesmoli.I!lite; dãi segue com o . rumo de 45242- SW 

e d istância de 343,6éSm até o ponto "E" com o mesmo li.Iilite; dai 

s egue com o rumo de 55239' Sw e dist~cia de 145,34m até o mar­

co ''7 . éS" c om o mesmo limite; dai segue com o rumo de 57 201 ' S W 

e distância de 112,06m até o marco "c.9" como mesmo. limite;dai 

segue com o rumo de 53221.' sw e disutncia de 107 ,20m até o mar­

cp "9.10" <?om o mesmo limite; daí segue com o rumo <1e 47242- SVI 

e distância de 120,34m até o marco "10.ll" com o mesmo limite-. ; 

daí segue· com o IUlDO de 42219- Sl1 e c1istáilcia de 9.0,ólm até o 

ponto "D" com o mesmo ] imi te; dai segue com .- o rumo de- 07 gOlj - SE . 

e dia táilcia de 56, 44m . ate o ina rco ttll.12" com o mesmo 1 i mi te 

daí segue com o rumo de 1)245- SE e dis~cia de 96,77m até 

• , 
o 

ponto "e· com o mesmo ] i roi te; . d.ai. segue .. com o rumo de Qlj249 - S1f 

e dist4ncia de 130,54m até o ~o "12.13" cam o mesmo limite ; 

da,i segue coa o rumo de 03tl39'-- sw e distancia de 157,32m atf! o 

po.nto "13- com o mesmo ] i mi te; a ei segu.eCQJll..o IUJIIO de ~ ~ - D 

e distância de 143,OÓlll até o ponto • A" coa ~ mesmo - limite. de; , .. 
segue com o ;r,uno <te lJ Ql2 t SE.. e aia'1:8n cia de 14ó, 93Dl a.~ o mal'-.. , 
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co "130l4" com o mesmo limite; d2.i segue· com o rumo· de ,923~ 'Sw. 

e disl;~cia. de li~,j4m atã o marco "14.l5" com. o mesmo limite • , 
dai segue com o rumo d.e 5125~' S'I e distancia de l70,24m ate o 

marco "15.l6" com..o mesmo limite; dai segue com o rumo 53tl4'SE 

e distãncia de li3, 6em ate o ponto "G" com o mesmo J i mi te· dai , 
segue com o rumo de 19259' SE e distância de l75,57m at~ o pon-

to "F" com o mesmo limite; dai segue com o 1UIDO de 05237' SW 

distãncia a.e 132,6~m ate o marco "16.1.7- com o mesmo limite--

e 

dai segue com o rumo 55255' SW e dist~cia 201,64m atê o ponto 
"E" com o mesmo limite; dai segue com o rumo d.e 47Q50' sw e 

c.istãncia d.e 109,04m 'ate o marco "17.1Cl" com o mesmo 1imi te . , 
dai ee5~e coe o rumo de 30~2' SW e aistáncia de 506,Cl20 ate o 

;narco "lb.19" com o mesmo limil;e; dai seé,ue com o rumo de 

47201' S'U e distancia de 60,14m ate o marco n6" com o Lilesmo li 

;:J.ite; dai se6"Ue com o !"Uma de 27 Q21' 3ri e distancia de 65,30 m 

ati! o l!iarco n5" com o mesmo 1ilr.i te; d.ti segue com o n.uno de 

05Q23' swe distancia de éS5,3e~ ate o marco "19.20" com o 

mesmo lilrite; dai segue com o I"tUaO de 11219' swe aistanciá. de 

163,17m ate o ponto n13" com. o lIleSlnO lbi te; dai se€,-ue com 

rumo 57Q32' SW e distancia de 130,3éSm at~ o por.to "A" com 

mesmo 1iIili te; dai se6"Ue com o rumo 42 Q05' SW e distancia de 

o 

o 

/ 

/ 

Cl3,55 m ate o marco n20.21" com o mesmo limite; dai segue com 

o IUJ;lO de 36256' S'N e distancia de l6ó,40m atê o .marco "14.0 " 

com o mesmo limite; dai segue com o rumo 40227' SW e dist~cia 

de ~5,94m at~ o marco "22.23" com o mesmo Jimite; dai segue 

com o rumo d.e 7321<;' SW e d.ist~cia de 261,Olm até o marco / 

"23.24" com o mesmo limite; dai segue com o rumo d.e 22259' sw 
e <1i.st~cia de 179,2.3m ate o ponto "A." com. o meemo 1 imjte; de~ 

~ 

se8U& com. o :rumo de 53~' S., e d..istancia <ie 200,00m a~ o 

marco "24.~S" com o mesmo) jm;te; dai segue com o rumo 26Qj4-' 

Slf e distancia d.e 156,52m até o marco "25.2b- com o mesmo 1i.m.i 

te; dai s88U8 com o nur.o 25 R21' sw e distancia de 210, 24m. ate 

o DarCO "2b.27 1J com. o meaao lim:i te; dai segue com- o rumo 2~ M9' 



SE e aist~cia de 152,4Om ate o ponto "C" com o mesmo limite ; 

dai segue com o rumo 51 Q01' S'W e ciistância de 13, ,10m ate o 

ponto "D" com o mesmo J i mi 'te; dai segue com c :rumo 75204' NW e ' 

d.ist~cia de 232, tlÓIII. a"té o marco "li- tl" com o mesmo J i mi te; dai 

segue com o rumo de 26~45' SW e distância de ó77,53m atb o po~ 

to " A" com o mesmo ] j mi te; dai segue com o rumo de 11206' SE e 

aistá:ncia ae 545,21m a"te o ponto "E" com o mesmo li.mi te; dai f. 
segue com o rumo 45gQO. SE e aist~cia de L61,b}m at~ o ponto 

"C" com o mesmo li.Illitej <1ai segue com o rumo 0721.7' sw e d.is 

tállcia de Ljó,9ll!l até o ponto "D" com o mesmo limite; dai se 

gue com o rumo de 732L4' NW e ais~ancia ae L97,4lm até o ponto 

"EU com o mesmo liJ::.ite; dai segue com o rumo ae 14245' SW e 

a.istância de 196,47m: até o ponto "J?I" com o mesmo 1 jmjte;. ~ 

segue com o rumo de L9217' SW e aistancia de 37~,j~ at~ o pon 
to "G" com o mesmo liml te; ciai segue com o rumo 7 4 2~1' NV,' E.sot,r 

c.isté!ncia ae ~~9,óLm a~~ o ponto "H" com o mesmo 1i.!:lite; dai se­

gue com o rumo ae l~ 224' SE e a.ls'tância de j~7 ,~4m a'té o !J0nto / 

" I" com o mesmo 1.iIai te; aai segue com o rumo de 7923 '/. :3 W e C.1S­

tar.cia ae jbO,9Om até o ponto "J" com o mesmo limite; dai segue 

com o nuno de 07 S!O~' U" e a.is'tancia ae ~4l, l:57m ate o ponto "K" 

com o mesmo limite; dai segue com o rumo de bb21~' NW e al.sta:n­

cia de ~Lj, ~9m ate o pon't;o "1" com o mesmo lilai te; aai segue / 

com o :rumo de 03 23~ 1 SE e a.is'tancia ae 400, '/t1m a't;é o ponto "M" 

com o mesmo 1imi 'te; aai segue com o IUlIlO jO 2,l:5 1 S t1 t; (UB '\;~Ilcia / 

de 174,93m a'té o marco "2tl.29" com o mesmo ljmite; daí segue com 

o rumo 61203 1 SE e distãncia de 10.907,56 .Dl ate o marco "mo 7(10" 

com o 1i..I:lite o sr. JO~ da silva Wirtins; dai segue com o !UmO 

de 40216· NE e dis tétncia de 2. 61e, tl3m até o ma.rco I~. 7 jl1 " com 

o limite terras particulares; dai segue com o rumo de 07240' NE 

e dist~cia de 142, 27m ate o marco "Dl. 6/5" com o mesmo limite ; -
dai segue com o rumo de O7Q50 1 NE e distancia de 168,5~ a~ o 

marco "Dl.6.4" com o mesmo limite; dai segue com o IUmO de 07Q4~' 

l'iE e distálloia de 221, Os. a'te o marco ")(.6.3. com. o mesmo J i mi te-; 
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daí segue com o rumo de 07241' NE e distância. de 2 .425,74m ate~ 

o marco ''110 6/2" com o mesmo limite; dai segue COIa o IUmO de 

07237' NE e distáncia de 2l~,9jm até o marco "M.bjle, com o mes-

mo Jimite; dai segue com o rumo de 07247' NE e distáncia de 

l40,29m até o marco "11.6" com o mesmo limite; dai segue com o 

rtllIlO 06 Q54' NE e dis tância de 3. 9~2 ,79m a tê o marc o "11.6/0 fi com 

o mesmo limite; dai segue com o rumo de 33Q56' SE e d istância de 

3.~~4,32m até o ~o "M.7.1" cam o ~amo 1; m1 te; dai segue com 

o rumo de 30 Q34' NE e distancia de 3.975, 60m a té o marco "u... r/ " 

com o mesmo lilni te; dai segue com o rumo de ~2 259' j;W e distân -

c~a de 2 .. 700,24m até o marco "M.t; .. com o mesmo li..I;:utej dai segue 

com o rumo de 13205' UE e distancia de 2.340,79m a té ü marco 

"11 .. 6jlO", com o meSI:lO ] ;m; te; dai segue com o rumo de 6~ Q44' NW. 

e (l1stáncia de 3 .004,6élIa at~ o marco '':.i.5.1'' c oe o oesco linlte j 

d2i segue com o rumo de 11232, NE e cisthnc1a de 720 , OOm a té o 

marco "12" com o mesmo limite; dai s8é,-ue com o IU!llD àe 59 25 2 , NW 

~ 

~ distancia de 4.410,OOm at~ o I<larcO "li" COIa o mesmo limite . ,. 

dai segue com.- o rumo de ~4Q4~' NW e diatância de 215,oOm até o 

I!laI'CO "lO" C OI!!. o cesmo l~te; a a.: ~egue com o IUl:lO 60 Q5~ , 1\\'/ 

e distância. ae lO7,OOm até o II42.I'CO "9 Cf _ com o ~es!!.ao .:.. ~..I:a te . , 

àai segue com o ru.mo de ~220C ' J"C; e c.istancia d.e 50,OÜI:l 2.té 

o marco .. ~ .. com o mesmo limite; dé.i se6Ue com o ~o de <:9242. 

S-ii e c.istãncia ae 115,OO!Il até o marco "7" COül o r::.esmo 2.~ te ; 

a~ se6~e com o rumo de 62QÜ4' ~3 e d.ist~cia de 4S0 ,OOm atÉ 

o marco "6" com o mesmo limite; dai se5Ue com c IU.Ir.O de 7<: Qvb' 

SiV e distancia de 280 pOOm- até o marco "5" com o mesmo li.It....l. te . , 
dai segue com o ~o de ,~-v44' mr-ie aistancia de 760,00!!l até . 



o marco "4" com o mesmo limite; daí seb'Uê com o rumo d.e t19 Q26 • 

S'­.1, distancia de 41.3,00m até o marco "3" coo o .úesmo l;;:iite 

dai segue com o rumo de 34236. SW e distancia de LbO,O~ at~ 

. , 

o marco "2" com o ILeS!IlO limite; dai segue com o rumo de 

24 tl4' s::; e c.is"tllilcia de ,60,OO:a até o marco "1" com o lici~e 

G. margem direi ta . 0.0 Rio Gurgueia; dp; segue com o :rumo de 1/ 

17246 t S11, distancia de b9, ,0Om até o vértice "V-O .1" com o 

IileSDW J j Qi te,. onde í'echa o polígono com as mesmas coordenadas. 

d.evioaDente autorizada pelo ~. sr. JUiz de Direito da comar 

ca de Cristina castro-FI, nos autos d.e processo de autoria do 

DEI' AmAMEtrrO NACIONJJ. DE OBR AS CONTlU. ÂS SECAS, devid.amente / / 

instzuido com planta e memorial d.escri tivo da ârea, xerocópias 

das escrituras e respectivos registros de imóveis, em 23.04 • 

97 ~ servi.náo de titulo a documentação acima citada apresentada 

pelo proprietârio- DEPARr~O RACIONAL DZ OBRAS CONTRA AS 

SECAS. Representada à Autarquia pelo aavogad.o JOÁO BAXISTA DO 

~, OWPI n2 1.9,Ojb9, por Delegaçao do sr. 

da DllOCS, através da portaria n le 53 DG/PGi:, de 

Diretor 

't!.1.0J.S1. 03Sn 

VAçlo: :aetirico a denomj nsçao da imovel. acima perímetro D1i~ 

do vale do c;u.rg".l.êia para, PERDJETliO IRRIG.àDO GURGUITA, no lDJ1DJ 

cipio de Alvorada do GUrguéia-PI. lIJ'ds' fiíai,s • . O reí'erido e ver-

dade e d.ou í'é. = = = - - - - - - - - - - -------------- - - - - - - ---------

cristina castro, 25 de uril de .1991. 
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L(T«lO liW 94. B16, OE.16 U: SE1U1110 

l.IeC' lar, ~ utlll d30e OIh" ce r I 1.1 U!'~­
se S{lC' lei. \'U' , I"! oc !k:~""."t'I" J"-Iu 
pejo 1't'\J ··.llrl~ .. t.' lIaclU' 'a I 00' !~ , l., 
Co"trl '" Sec"s - (t"\:í • A"e", C~ l~r­
In I'0.8i ' Ielas o~lo 1',oJ"\o .~ IfllQ",:Ao 
·Velr é l.ulQ ,Jél.- n'.)s I'J"ldcl"s OI! 
CrhUm cnlro e El1au ~l(t111" [sl.­
UO (I() PJtvl

1 
oeu • f'p'.e-:V":'o do (>"'?(I_ m, o" 1\ r QD"I Ao Ot' No. o<:s t e f'PUII(, e 

u.i 0"\' IIS fi' u- tJt'1 ~ j ti, . 

o P r e I' I d ~ n l e d o r~ e p ú b II c Q, 1 ~ vs!' 
dll!; Ilrl\'\Jlç~~ ru! lIrt con~re (' IItl-r el, )te'" 111" U9 [ Çf'sl1ttrl"l'n1 
l~lldu e"I' viste o di~slo no "ll~ 50. h: tr"~ ~,,- f' "0', (10 I'~,:relf)-tt .li/ 

~ . '65. oe 21 J\JI~I(J ~ 1941, ~1lf'''11-1 tr'h lei ,,0 7. 706. e~ 21 Ó" .. "lo ~ 
l Q56. CN()l n aÓ(1 C()"1I o utlqo ,; Ot lel .,0 4 , ~S'J, do n ~ (Íf'l!!'<'U'O OI:! 1'6' 
f' cum o I\rUQO 26 o. l.i nG 6.66 .. , ~ " d« J,.4 .... Ot "'9, 

o E C n E T 1\1 

Att. 10 - rle ... oedtlo"H Of' .,tlllú.~ 1..J,llel t j"\",eHf' 

5cx: hl. PUII rln~ - O':' ~,(\\.rOlJl 1.\Qo ,,('1(l ('C'I"'II.-nM.to '11C 10 ... 1 'ifo t~ .. s 

r~,tr •• s ~e"l!' - O'US - tle.s Clt' Irrrl, f' t~'1~lh.s t~""Il(lII.,. l!lu­

hcbs e dheut)!; p.rtJeuJllu·s, C(JIItt "'O.''''O''~'t'nt~ ).~'1.6urr .. (tr'- "'11, 

lrPlelltos f' dnQveflll ti 11.'" t~ltrl!s lO sd s .. 11 not lall!s) IlJl .. ~I~!' I~Jt. 

Cc hUno C.slro l" fi 11",. H;J, ti,.". E ~h(~1 <ia ('hul, tle IC'O'OO (~ OI "I...tu 

ligar., A t~ st'U "'ldo.1O por.\tI.,o 'O,'~ dn POJl9Q'1O O ôrsc,lt., r-Io {~­

ereto"" 9'.764. dt' '6.05.e~. ('1)(nÓ""-.Ms (UI") ht Iluiol!' ~ ~~6 •• (Jlw ~ 10''' 
OltIlU~ de '.0'1.5<001. I~nr ,lOI,to , '" "'" OflQulo 111tuno Clt' 6.'(Q'nr ~ 

,~ u. dbUnel. de ' 1."7, , ... at' .1eOf.tr.r o J)O"lo 2: ,.,..tt ru u- .... 

~lD iflterno de 16.'''''' . r S~~ UIII d1sUn cle ~ 2.290,5'UII/Il~ ~ontl" 
o (Janto): Iteste fu uw "~lo lrrlnno de 11,12,'11r e Sf'~ UIW ClhU,,~'. 

cje ':626,5OI .t.~ ercgr,tnr o · POlltO -: !.este r., u. 0I'I1J10 1ot.1"0 ÔI' 

191005'.8" lO s~ u. dht.cll de 1.75',6~ .l~ enCOlltu' o ponto 5; ,~ 

te f., "'" '~Jo Interno de D'I5'l'''w e s~ u.-dht"ch ÓP 1.':JCl.''' 
Itl ~.trtC' o conto ': ,,"te 'u u-" .tQUlo I"terno cs. ,,'10'00- l" ,~ 

u. dlstlr1cle ~ J. 790.~.l' ~co .. tr8C' o PQrlto 7, '~ste fll u. "?lI. 1,!­

ll"rno eM 17.'15'00- e sl"f1Je \IIIe dlst"-:h ~ 6.XD.tnw .l~ · "IC'OI.Ua .. o C-­

to e, . I~te til "'" "~lo Inteno de lueXJ'OO" e ~~ v-a Cllst"cJa .... 

l."O~ .t4 o tJQItto ': t_te til U'I "V<Jlo loter'" óe 6Aem'OO- !"1c1. C» 

pr'"O'.o de ~dt1..,., IUIMt I.tlt~ de 596.-coa lO lor,?HWe- ~ 

, .O".~. "t.r~ .,~1. 'rdtItdD o roll~tO. euJr .... f IM t. 71'.00 ha 



(UIM) di! .. t1l~ dtt 6".2~ ~ lurIQHtllJe de 9.107. 1~, loc8lhaôJ , IIQt­

~ dlreite do Rio Cut9Ut'll, sHIJedo • lESIE • .".. distAlocll ~ 1.'SO.tD- ~ 

, t.N dhllnch di! 2. I~."" ~ • .dIUt. o. 2QI!tII~'5O'" per. o nl nH-l98 ~. 

rl ... t. AnorotOQr.wlrJcl C,ul~lro do $(J1 S/A. I~te ponto (az U'I "9J1G ~ 

111820'01" , S~ lI1Ie dlst.cll ótt I. Ln.~ .t~ encontllr O OO"1to 2: fY~. 

te· ponto rlZ u- .1QU10 de"88I1'~·2'~'· s~ u. dldkh de- 515 0 .,,.. •• ~ 

~~o-Itur b ponto " ""te ponlO rll ou. ~lo de- 9\JVIO'01- \I 5~ 1_ 

dlstlllocle ~ 1."7. 7~ ,ti ~1ICO'1t1U o po.to It '~te rei ~ Or·'plo ~ 

2681 .t1.".~ ... ~ ~ alsUnd. dI!. '.art .~ .t~ E9dJictr..- $ ~lo 5- ,~ . , 
tf (U UI! tna.do o. '71'1O·n-.~.u.-dl"~dat· •. 2Tl.~.t" .... 

CO'ltr.~ O PGnto', ""te r~ U- • ;.1 •• , ~"·1.· ' . W?A"" dhtltcl. 
de 1.767,'" etl! efleantrlr o DO"lto 7r ne,te ru u- ~lo d"! t68.~e·.,. • 
~ u. dÍst~l. ri'! , ."'" C? •• 4 ___ .1._. __ .1_' L . f . • 

SN l"lelo 10 pouto I Oe-COOIÔl"lllWia, (UIM) de hlltlde 6".41-('. e la~l t v<" 

'.09 •. 712,~, loclllledO • ~r~ dlrllt. do Rio Cvr~l., ,Jlu3do • lESIE 

• U'4 dht"~ll de 2.700,~ do !tUa, •• U"e dht"~h <M 1. G81,91M {"mo 

U- 111-utl de J~81""'· p.r. o RN ne '" di Plantl ~ero(otoor~tltc. Crv­
ldro do Cruzeiro do Sul S/A. ~,t~ ponto rll UI! ~10 de 26090"'6- 11 !lt­

~ ~ dlat'-':la de 1.7".~ .t' 8Lultnr o po"Ito 2, ~stl (li UIt "QJJo 

óe 2&8107'29- • ,ep UtIe dhl6tocll ~ '.005,.~ et6 eTlconlur O oanlo ,: 

'ont.- ru UI! "91.0. 268I1Q2'Jr • ~ur .. disl"cll de l.84ef'~ .t' 
ticuttru o ~to AI neste ·.tu U- IryJlo da-N8~'(M •• ,e~ une dlst.w:h 

di! 450,6$111 .t' "cultrar O oanto 5, flMt. rll UI "?J10 di! 286021'.,· e u· 

~ .".. dlsUncia de 2.016,'411 It' ercantru o ponto 6: neste far.UIt "~10 
] . , 

nut. tu UI! .9 . .110 o. 168""'40- • leVA ~ dhtl<cle De 1. '''',1,. .lel 

r<~tur O CJi7lto 8; ~,t. rll uw "9110 de 2671'4"16- • ~ U'III dIsU,,­

cl. de 1.24'," •• t' en:arttur O CXJrltO ': flntl tu u- "9110 De 101'56'02-

• sep UiII dbt~1a ÓIP 1~.' \fi atl "cultur o pontO '1 1nlcJo do ooUgo­

,.., o. coor .... (urM) leUtude "'.2tDI • IUlQltude o. '.094.717.~ .s­
t ...... 111 red**, O poUgara.cuJI ., •• totel ... l,OQJ.CIJ., 10 L. OS 

til. poU~ ... ·dncdtos, ~o'r" total di ,."l,6UUUI •• 

Art. 2' - rica o aa:s Moda", pr......:ver ~ exPC"Ut.r. CUlt · 

fl'CVflOl do progr ...... IrrtgwçllO do tGrdnt.-A1OIIE, li ~..,rQJfI~OII 

de que treta "ti Deento. podeIdo, per. efelto de j-hslo f. ~S" eleJa" 
urqfnela e ·QUI se·ufn.·o ertlQO " do Oeereto-lel na J."S, de 21 o.- Ju­

Âso ~ 1941, ~ li eltereçOeslltlrcx1uldet ",telll na 2.78&, de 21 de 

... 10 dr- "". 
Art. JO - Est. Decrf!to entra ~ "loor ne date de 'UI p.õUce-

tio. 

OrIl111., 11 ~ _tlt.tL •• oo .r "'''' I~ de "iÔIiI_"'cle • . 
". .. nq,wUca. Jost 9AIINEY 

".. • '. C. •• Ir.·II"IIoI,.IL.I:,.:..I·' •• u'hIlPL-___ ~ 
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LEI N" 031/99, DE 20 DE OUTUBRO DE 1999 

"Dispõe sobre a. Organização geografi~a da Z~na 
Urbana de Alvorada do Gurgué i 8JPi , fixa 08 $Us 
limites e delimita a Area do Perímetro Urbano el dá 
outras providênci~'. 

Prefeito Municipal de Alvorada do GurguéinIPi, estado do Piauí. no uso de suas atribuiçôEls l~taiR 
etc. 

Faço saber a todos os munícipes que a Câmara ~tunicipal aprovou e eu sancion. a 
seguinte lei: 

Art. 1·· Fica estaboleádo para todos o{( efeitos legais. de acordo com o estatÚtq no 
anexo I, que fica fazendo parte integnmte dem.lei a delimitaçao da Zona Urbana de A1vorad~,do 
GurguéiaIPi, sua desçriç(o 8 seus respeçtivos limites. 

Art. 1-- Esta lei entrará MJ vigor na data de sua pubUcaçIo. 

Att.3. - Revog8Ul-se as dispoAçOea em contniaio . 

Gabinete do Prefeito, em 20 de outubro de 1~99. 

A plMeute Lei foi sancionada aos vinte dias do m!s de outubro do: ~ d&' ,mil 
novecentos e novenm., nove. 

JhA L~~Itio~~~v~~im~ 
Chefe de Gabinett'l 

, , 
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ANEXO I 

DELIMITAÇÃO DA ZONA URBANA 

DISCRIÇÃO E FIXAçAo DOS LIMITES 
(Ponto Inioial e Fina!) 

... ~ 

PONTO INICIAL - Começa o Perímetro Urbano desta no MARCO 00 
cravado no cnnto direito da Área Irrigada (Campo experimental do Penmetro Irrigado de 
propriedade do Departamento Nacionnl de Obras Comra as Secas - DNOCS, com rumo dei 
50" 00 NE com 390 metros, encontrou o MARCO 01 com rumo de 40° 00 ~ limitando 
com lotes Irrigados explorado pela Cooperativa. Agropecuária dos Irrigantes do Perimetro 
Irrigado Gurguéia - CAIPIG, de propriedade do Departs""nto Nacional de Obras Contra. B8 

Secas - DNOCS , com 900 metros, eocommu o MARCO 02, com ruD10 de 47" 00 SE, 
limitando com Área de sequeiro de propriedade do Departamento Nacional .de Obras 
Contra as SeC8.1 - DNOCS com 700 metroI, encontrou. MARCO O] com rumo de 7fr 00 · 
SW, Iioútaudo com áxea de sequeiros de propriedade do DNOCS com 1.366 meâos. 
mcontrou MARCO 04, com rumo de 41° 30" SE limitando com área de ~lro de 
propriedade do DNOCS com 3052 metros, eocontrou o MARCO OS) que está loca1iZBdo 
canto à direita do cemitério municipal com rumo de S~ 00 SW limitando com áI ea de 
sequeiro de pt'opriedade do Departamento Nacional de Obras Contra aa Sec~ - DNOCS , 
com 127 metros, encontrou o MARCO 06~ que fica loçaijzado DO canto da. parte de cima do 
cemitério municipal, com rumo de 43Q 00 NW, limitando com área de sequeiro,. de 
propriedade do D~Ilt&mento Nacional de Obras Co~ 88 Se<lsa - DNOCS , com 400 
metros encontrou MARCO 07, com rumo de 7f1J 00 SWt limitando com área de sequeiro dt 
propriedade- do Departamento Nacional de ObIas Cootr&.as Socas. - DNOCS . com 616 
metros, encontrou· MARCO 08, com rumo de no 00 NW, limitando com área d$ seqaeiro 
de proprieJÔIdA do Departamento Nacional de Obras Contra. Seç8iB - DNOCS , com 866 
metros, encontrou MARCO 09~ com rumo de 500 00 NE, limitando com lotes hrigadaa 
~xplorsdo pela Coopcautiva Agropecuária dos Inigantes do Perimetro Irrigado Ourguéia· 
CAIPIO. de propriedade do Departamento Naciooal de Obras Coatra8.! Secas - DNOCS e 
CAMPO EXPElUMENTAL IRRIGADO, de propritd-de do Departamento Nacional de 
Obras Contra RS Secas - DNOCS , com 1218 metros encontrou o ~iARCO 00 assim 
fechando o perímetro urbRIlo com 6.936 metros, com ásea total de 214.16,80 há 

(A ComitWo de Constituiçiío, JustiÇ4 e Cidadania - decisão terminativa) 

$ecreuria Especial de Editoração e Publicações do Senado Fedenl- Brasília - DF 
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SENADO FEDERAL 

PARECER 
N° 1.139, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 138, de 2000, de autoria do Se-

. nador Hugo Napoleão, que autoriza o De­
partamento Nacional de Obras Contra as 
Secas - DNOCS, a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o 
imóvel que espe,cifica. 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

Nos termos reg imentais, vem a esta Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão ter­

o anexo Projeto de Lei do Senado n2 138, de 
, pelo qual pretende-se autorizar o Departamen­

to Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, a 
doar ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado 
do Piauí, o imóvel cujas características são vistas a 
seguir. . -

Afora o dispositivo de vigência, o projeto contém 
apenas um artigo que é o seguinte: 

"Art. 12 Fica o Departamento Nacional 
de Obras Contra a Seca - DNOCS, autar­
quia federal criada pela Lei n2 4.229, de 12 

de junho de 1963, autorizado a doar ao Mu­
nicípio de Alvorada do Gurguéia, Estado do 
Piauí, área que é atualmente encerra o perí­
metro urbano daquele município, no total de 
214.168 hectares, a ser desmembrada do 

im óv~ 1 Perímetro Irrigado Vale do Gurguéia, 
com area tota:r~. 13.533 ,99 hectares, registra­
do sob o nQ 1:326, às fls . 157/160 do Livro 
2-E do Reg istro Geral de Imóveis do Cartó' 
rio de 1 Q Ofício da Comarca de Cristino Cas­
tro, no mesmo Estado. " 

11 - Parecer 

. Efet ~vamente , o imóvel em referência pertence 
a autarqUia Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas - DNOCS, conforme inscrição feita sob o n9 
1.326, às fls. 157/160 do Livro 2-E do Cartório do 1 Q 

Ofício da Comarca de Cristino Castro do Estado do 
Piauí. 

De notar, por oportuno, que o nome correto do 
imóvel é Perímetro Irrigado Gurguéia e não Perímetro 
Irrigado Vale do Gurguéia, consoante mencionado à 
fI. 2 da Certidão, e com menção expressa de retifica­
ção no final da fI. 6, da mesma Certidão. Em assim 
sendo, cabe emenda ao Projeto para a devida ade­
quação do texto. 

Lecionando sobre as características do ente au­
tárquico, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em seu Direi­
to Administrativo, Atlas, 1 Oª ed., 1999, p. 318, ensina: 

"Sendo pessoa jurídica, ela é titular de 
direitos e obrigações próprios, distintos da­
queles pertencentes ao ente que a instituiu; 
sendo pública, submete-se a regime jurídico 
de direito público, quanto à cria~o, extin-
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. ção, poderes, prerrogativas, privilégios, su-
. . - ,., 
jelçoes. 

Neste sentido é também o magistério de Cel­
so Antônio Bandeira de Mello no seu livro Curso de 
Direito Administrativo, Malheiros , 9ª ed., 1997, p. 
106, onde esclarece : "Por ser sujeito de direitos, a 
autarquia, como se disse, responde pelos próprios 
atos" . 

No que concerne aos bens imóveis das autar­
quias, Hely Lopes Meirelles, no clássico Direito Admi­
nistrativo' Brasileiro, Malheiros, 24ª ed. , 1999, p. 314, 
preleciona: 

"Bens e rendas: os bens e rendas 
das autarquias são considerados patrimô­
nio público, mas com destinação especial 
e admin istração própri a da entidade a que 
foram incorporados , para real ização dos 
objetivos legais e estatutários. Da í por que 
podem ser utilizados, onerados e aliena­
dos, para os fins da in st ituição, na forma 
regulamentar ou estatutária, independen­
temente de autorização legislativa especi­
al, salvo para os bens imóveis (Lei nº 
8 .666/93, art. 17,1), ... " 

Realmente, a Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 
1993, também chamada Lei das Licitaçôes, prescreve: 

". 

. . 

"Art. 17. A alienação de bens da Adm i­
nistração Pública, subordinada à existência 
de interesse público devidamente justifica­
do, será precedida de avaliação e obedece­
rá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de au­
torização legislativa para órgãos da Adm i­
nistração direta e entidades autárquicas ... " 

No mais, cabe acrescentar que a Proposição 
guarda conformidade com os parâmetros constitucio­
nais e legais que regem a espécie, está redigido com 
boa técnica legislativa, em razão do que o parecer é 
pela sua aprovação, com a seguinte emenda: 

EMENDA NQ 1 - CCJ 

No art. 1 º, altere-se a redação, 
onde se lê: PERíMETRO IRRIGADO VALE DO . . 

GURGUEIA, para: PERIMETRO IRR 
GURGUEIA. 

Sala da Com issão, 14 de novembro de 2000. -
José Agripino, Presidente - Edison Lobão, Relator 
- Roberto Requião - Djalma Bessa - Ney Suassu-

'. . 
na - Henrique Loyola ~ -:- Alvaro Dias - Romeu .-
Tuma - Pedro Simon - Francelino Pereira - José 
Eduardo Dutra - Ramez Tebet.. 

Assinaram o parecer, sem voto: 
Arthur da Távola - Carlos Wilson 
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COMlSS.~O DE CO~SllTUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
LISTA DL VOTAÇ.~O NOMINAL 

TrTULARES· P~DB I SI:'! MO .mOR ABSTE~ÇAO S UPLE~'fES· PMDB 

AMIK LA NOO I CARLOS BEZERRA 

RENA~ CALHEIROS I ].A(; NFI f) ALVES 

IRIS REZENDE I J.GILVAN BORGES 

JADER BARB~LHO 4 - HENRIQLE LOYOlJ. 

JOSE FCXJAÇA 5· NEY SIJASSllNA 

PEDROSIMON X fr WELLlNG10N ROIiEKTO 
~ 

R:\MEZ TEB ET X' J. lOSEALE~CAR 

ROAfRTO R F.QIJIAO Y ~ . VACO 

nruL~m · PFL SIM MO .m OR AUSlENÇAO SUPWiTES · PFL 

IAROOCABR:\L I I· MOREIRA MENDES 

JOSE AGRIPINO 2 DlALI,1A BESSA 
I 

EOISON LO!:!AO .:c ). BELLO PARCA 

FRANCEU NO PEREJ RA X· 4· JUVENCIO DA FONSECA 

ROMEU Tl'MA -x 5· JOSE JORGE 

LEOMAR QUI~TANILIL~ fr MOZARILDO CA VALCANTI 

TITl LARES· ?SOB SI~ I NAO AI!10R ABSTENÇAO SUPLE~TES - PSOB 

ALVARO DIAS .~ I· VAGO 

A RTUR DA TA VOLA 2· PEDRO PIVA 

1.lJCIO ALCANTARA ' >-LUIZ t'VN 1 t.) 

I JOSE ROBERTO ARRUDA 4· ROMERO lUCA 

SERGIO MACHADO 5· TEOTONIO VlLElJ. FILHO 

TlTUlJ.RES · BLOCO OPOSIÇAO SI\I NAO AUTOR A&\TINÇAO SUPLb'll$- RI.Oro OPOSIÇÁO 
(PTIPDT) (PTIPD1) 

.. C VAIJ.DARES (l'SR) 1 . SEBASTlAO ROCHA (POT) 

ro FREJRE (PPS) 2· JUUO EDUARlX) (PV) 

JOSE mJ IA R f'{) DUTRA (PT) .1\ ' J. HFl ()J~A HELENA (PT) 

J tttl'K\f),'l PERES (PDT) 4- EDUAROO SUPUCY (PT) 

TOTAL: I I SIM: I/ NÃO: - ABSTENÇÃO: -----

3 

SI\l ~AO AUTOR ABSTH,ÇAO 

Xf 
X ~ 

SIM .'IAO AUTOR ABSTENÇAO 

X~ 

. 
, . . -

SIM NAO AUTOR Atl~l tNCAO 

51,\1 l'iAO AUTOR ABS't el,ÇAO 

. .' It ~ 
Sala das Reuniões, em/tJ 1I nooo ~._ J; Af.H1PlNU : Z " . j",te/ 

OBS: O VOTO DO AlITOR DA PROPOS!Ç.~O N/\O SEIV\ CO~1PLTAOO, CONSIGNANlJO.SE SUA PRfS5~Ç ... PARA EFElTO DE QUORUM Iart. 132. ~ , R1SF) [1· 77 
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TEXTO FINAL 

DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA 

E CIDADANIA AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO N2 138, DE 2000 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 138, DE 2000 

Autoriza o Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas - DNOCS a , 
doar ao Município de Alvorada do Gur­

guéia, Estado do Piauí, o imóvel que es­

pecifica. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas - DNOCS, autarquia federal criada 

pela Lei n9 4.229, de 12 de junho de 1963, autorizado 

a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado 

do Piauí, a área que atualmente encerra o perímetro 

urbano daquele município, no total de 21 4, 168 hecta­

res, a ser desmembrada do imóvel Perímetro Irrigado 

Gurguéia, com área total 13.533,99 hectares, regis­

trado sob o n2 1.326, às fls. 157/160 do livro 2-E do 

Registro Geral de Imóveis do Cartório do 12 Ofício da 

Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Sala da Comissão, 14 de novembro de 2000. -

José Gripino, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 

PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N2 4.229 - DE 12 DE JUNHO DE 1963 

Transforma o Departamento Nacio­

nal de Obras Contra as Secas (DNOCS) 

em autarquia e dá outras providências. 

. . ....... .. . . .. . .• ... . ..•.. . .•... ... ................ . •... .. ... •. •. .. .... . . .. . .. ..... 

LEI N2 8.666 - DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, institui normas 

para licitações e contratos da administra­

ção pública e dá outras providências. 

...... .. ...... .. .. .. .. .. .... .. .. ........ . .. . ..... ...... ........ .... .. . .. .... .... .... .. .......... .. .. ... .. ...... ... .... .... ... .. . .. .. .... .. .. ......... .. . 

Art. 17. A al ienação de bens da administração 

pública, subordinada à existência de interesse públi­

co devidamente justificado, será precedida de av . 

ção e obedecerá às seguintes normas: 

. I -:- quand~ in:.óveis , dependerá de autorização 

legislativa para orgaos da administração direta e enti­

dades autárquicas e fundacionais , e para todos inclu-
. . ' 

slve as entidades paraestatais, dependerá de aval ia-

ção prévia e de licitação na modalidade de concorrên­

cia, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

. _ b) doação, permitida exclusivamente para outro 

orgao ou entidade da administração pública, de qual­

quer esfera de governo; 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos re­

quisitos constantes do inciso X do art. 24 desta lei' 
. ' 

d) investidura. 

o .. . .. .. ..... . ... . . . . .... .. .. ........... .... .. - . .... ....... .. .. ....... . ..... .. . " O ..... . .. . . ... -............ . .... . . 

Publicado no Diário do Senado Federal de 25 - 11 • 2000 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- DF 

OS: 19782/2000 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 3.983/00 

Nos termos do art. 119, caput, I e § 1°, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e 

divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação 
de emendas, a partir de 07/05/01 , por cinco sessões. Esgotado o prazo, não 

foram recebidas emendas ao Projeto. 

GER 3.17 .23.004-2 (JUN/99) 

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2001 . 

Anamélia Ri eiro Correia de raújo 
Secretária 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 3.983/00 

Nos termos do art. 119, caput, I, combinado com o art. 166 do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público determinou a abertura e divulgação, na Ordem do 
Dia das Comissões, de prazo para recebimento de emendas (5 sessões), no 
período de 06/03/2003 a 13/03/2003. Esgotado o prazo, não foram apresentadas 
emendas. 

Sala da Comissão, em 14 de março de 2003. 

r 

namélia Ribeiro Correi 
Secretária 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Federal PEDRO CORRÊA 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO 
PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 3.983, DE 2000 

(Do Senado Federal PLS nO 138/00) 

1 

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS - a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do 
Piauí, o imóvel que especifica. 

Autor: Senado Federal 

Relator: Deputado Pedro Corrêa 

1- RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nO 3.983/00, oriundo do Senado Federal 

(PLS nO 138/00) e de autoria do Senador Hugo Napoleão, objetiva autorizar o 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS - a doar ao 

Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, com fins de promoção de 

assentamento urbano, a área que atualmente encerra o perímetro urbano daquele 

município, no total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel Perímetro 

Irrigado Gurguéia, com área total de 13.533,99 hectares, registrado sob o nO 

1.326, às fls. 157/160 do Livro 2-E de Registro Geral de Imóveis do Cartório do 1° 

Ofício da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Na sua justificação, o autor argumenta que, devido a falta da 

posse do imóvel em que está instalado, apesar de regularmente criado, o 

Município de Alvorada do G'Irguéia vem enfrentando sérias 
Câmara dos Deputados - Anexo IV - Gabinete 717 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF - CEP 70160-900 
Fones: (61) 318-3717/4717/5717 - Fax: (61) 318-2717 

e-mail: dep.pedrocorrea@camara.gov.br 

dificl !Idades para 



• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Federal PEDRO CORRÊA 
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desempenhar a contento algumas de suas funções principais, tais como: 1) sérios 

óbices à realização de obras essenciais para o município; 2) restrição ao pleno 

exercício de sua competência tributária, dada a imunidade tributária recíproca de 

que gozam entre si os vários entes federativos; 3) impedimento grave para o 

assentamento urbano em terras pertencentes à União, agravando ainda mais o 

problema do êxodo rural. 

Segundo o autor, o projeto em comento busca viabilizar, 

sem margem a contestações jurídicas, o justo pleito do Município de Alvorada do 

Gurguéia de possuir a titularidade do imóvel onde está instalado, de forma a 

poder cumprir, satisfatoriamente, todas as suas funções institucionais. 

Em 13 de dezembro de 2000, o projeto em epígrafe foi 

encaminhado à Câmara dos Deputados, na qualidade de Casa Revisora, nos 

termos do art. 65 da Constituição Federal. 

No prazo regimental não foram oferecidas emendas. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

São inegáveis os grandes transtornos causados ao 

Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, desde a sua criação, em 

virtude da falta de titularidade da área que delimita o seu perímetro urbano, 

principalmente no que tange ao assentamento daqueles que ali querem fixar 

residência e contribuir para o desenvolvimento da região. 

Tais dificuldades fazem por agravar, ainda mais, a situação, 

já muito problemática, que caracteriza esta região, detentora de indicadores 

sócio-econômicos dos mais baixos do País e marcada pelo acentuado êxodo 

rural. 

Por outro lado, cabe ressaltar que a doação da área em 

questão não enfrenta qualquer resistência por parte da União, tendo recebido, 

inclusive, manifestação favorável do Ministério da Integração Nacional, em nota 

de 20 de novembro de 2000. 

Câmara dos Deputados - Anexo IV - Gabinete 717 
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF - CEP 70160-900 

Fones: (61) 318-3717/4717/5717 - Fax: (61) 318-2717 
e-mail: dep.pedrocorrea@camara .gov.br 
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Nesse contexto, considerando que existe a necessidade de 

autorização legislativa para a materialização legal da doação visada, em função 

do disposto no art. 17, inciso I, alínea b, da Lei n° 8.666/93, aplicável às 

alienações/doações a serem procedidas pelos órgãos da Administração Direta, 

entidades autárquicas e fundacionais, e considerando a justeza e nobreza da 

finalidade que se pretende alcançar com a presente doação, votamos pela 

aprovação do Projeto de Lei nO 3.983, de 2000. 
~ - = 

Documento2 

~ 
Sala da Comissão, em 1 ~ de ~ de 2003 . 

~ 
Deputado Pedro Corrêa 

R lator 

Câmara dos Deputados - Anexo IV - Gabinete 717 
Praça dos Três Poderes - Brasília - DF - CEP 70160-900 

Fones: (61) 318-3717/4717/5717 - Fax: (61) 318-2717 
e-mail: dep.pedrocorrea@camara.gov.br 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO 

PROJETO DE LEI N° 3.983, DE 2000 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nO 
3.983/00, contra os votos dos Deputados Ora. Clair e Tarcisio Zimmermann , 
nos termos do parecer do relator, Deputado Pedro Corrêa. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Medeiros Presidente, Sandro Mabel e Tarcisio 
Zimmermann - Vice-Presidentes, Daniel Almeida, Dimas Ramalho, Ora. Clair, 
Isaías Silvestre, Jovair Arantes, Luiz Antonio Fleury, Milton Cardias, Paulo 
Rocha, Pedro Corrêa, Ricardo Rique, Vanessa Grazziotin, Washington Luiz, 
Ann Pontes, Eduardo Barbosa, Júlio Delgado, Laura Carneiro, Maria Helena e 
Rogério Silva. 

Sala da Comissão, em 5 de novembro de 2003 . 

P e em exercício 



" CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.o 3 '~983-A, DE 2000 
(Do Senado Federal) 

PLS N° 138/00 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS 
a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel 
que especifica; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, pela aprovação, contra os votos dos 
Deputados Ora. Clair e Tarcisio Zimmermann (relator: DEP. PEDRO 
CORRÊA). 

DESPACHO: 
,- -
A8; COMISSOES DE TRABALHO.! DE ADMINISTRAÇAO E SERViÇO 
PUBLICO; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTiÇA E DE REDAÇAO 
(ART.54) 

APRECIAÇAO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24, 
II 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

Coordellaç(;o de Comissões Permallellles - DECOM - P_ 42/3 



Termo de Recebimento de Emendas 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

'~ 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 3.983/00 

Página 1 de 1 

Nos termos do art . 119, caput, I, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania determinou a abertura e divulgação, na Ordem do Dia das Comissões, de 
prazo para recebimento de emendas (5 sessões) , no período de 08/06/2004 a 
16/06/2004. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas. 

ri h t m I f': ri '1 : 

Sala da Comissão, em 17 de junho de 2004. 

Rej 
CP---
lete Marques 
retária 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 3.983, DE 2000 

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas - Dnocs a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do 
Piauí, o imóvel que especifica. 

Autor: SENADO FEDERAL (PLS nO 138/00) 

Relatora: Deputada EDNA MACEDO 

Pelo presente Projeto de Lei , oriundo da Câmara Alta, é 

autorizado o Departamento Nacional de Obras contra as Secas - Dnocs, 

autarquia federal , a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia - PI , a área que 

encerra o perímetro urbano daquele Município, conforme especificação e registro 

• mencionados. 

Ainda na Legislatura anterior o Projeto foi distribuído à 

CTASP - Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, não tendo sido 

entretanto apreciado à época. Já na presente Legislatura, foi o Projeto afinal 

apreciado pela Comissão, que o aprovou nos termos do Parecer do Relator, 

ilustre Deputado PEDRO CORRÊA, e contra os votos dos Deputados Ora. CLAIR 

e TARCíSIO ZIMMERMANN. 

Agora o Projeto encontra-se nesta douta CCJC - Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania, onde aguarda Parecer acerca de sua 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, no prazo previsto para o 

regime prioritário de tramitação. 

É o relatório. 

GER 3.17.23.004-2 (JULl02) 



• .. 
2 

11 - VOTO DA RELATORA 

A iniciativa da presente proposição é válida, pois é evidente 

que só a União pode autorizar uma autarquia federal a proceder à doação 

mencionada no art. 1 ° do Projeto de Lei ora analisado. 

Ademais, a autorização legislativa é mesmo essencial à 

materialização legal da doação de que se trata , em função do disposto na Lei nO 

8.666/93, como bem apontou o nobre colega Relator na Comissão de mérito, 

nobre Deputado PEDRO CORRÊA 

No mais, nada compromete a constitucionalidade e a 

juridicidade do sucinto Projeto de Lei, que se encontra ainda redig ido em boa 

técnica legislativa, respeitados, inclusive, os preceitos da LC n° 95/98. 

Assim , votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do PL nO 3.983/00 (PLs nO 138/00). 

2004 12960 Edna Macedo 188 - - -

, 

E o voto . 

Sala da Comissão, em oq de ~ 0 de 2004. 

Deputada EDNA MACEDO 

Relatora 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI N° 3.983-A, DE 2000 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reumao ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela e constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nO 
3.983-A/2000, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Edna Macedo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Carlos Biscaia - Presidente, Roberto Magalhães -
Vice-Presidente, Agnaldo Muniz, Alceu Collares, Almir Moura, Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Antonio Cruz, Benedito de Lira, Bosco Costa, Carlos Mota, 
Cezar Schirmer, Cleonâncio Fonseca, Darci Coelho, Edmar Moreira, Edna 
Macedo, Inaldo Leitão, Jamil Murad, Jefferson Campos, João Almeida, João 
Paulo Cunha, José Divino, José Eduardo Cardozo, José Rcberto Arruda, Juíza 
Denise Frossard, Jutahy Junior, Luiz Carlos Santos, Luiz Eduardo Greenhalgh, 
Marcelo Ortiz, Maria Lúcia Cardoso, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, 
Nelson Trad, Odair Cunha, Osmar Serraglio, Paes Landim, Paulo Afonso, 
Paulo Magalhães, Professor Luizinho, Reginaldo Germano, Robson Tuma, 

ti Sandra Rosado, Sérgio Miranda, Sigmaringa Seixas, Vic Pires Franco, Vicente 
Cascione, Zenaldo Coutinho, Zulaiê Cobra, André de Paula, Ann Pontes, 
Antonio Carlos Pannunzio, Fernando Coruja, Iriny Lopes, João Fontes, João 
Mendes de Jesus, Luciano Zica, Luiz Antonio Fleury, Mauro Benevides, 
Pauderney Avelino, Ricardo Barros e Rubens Otoni. 

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2005 

~~J'R 
Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 

Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.o 3.983-8, DE 2000 
(Do Senado Federal) 

PLS N° 138/00 
OFíCIO N° 1728/00 (SF) 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia , Estado do Piauí, o imóvel que especifica ; tendo 
pareceres: da Comissão de Trabalho , de Administração e Serviço Público , pela 
aprovação (relator: DEP. PEDRO CORRÊA); e da Comissão de Constitu ição e 
Justiça e de Cidadania , pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(relatora: DEP. EDNA MACEDO). 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO; E 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54). 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 11 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

II - Na Comissão de Trabalho , de Administração e Serviço Público: 
pa recer do relator 
parecer da Comissão 

III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
parecer da relatora 
parecer da Comissão 

;::u:::::e ,,_ 

Coordellaçâo de Comissões Permallelltes - DECOM - P_ 42 /3 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 3.983-8, DE 2000 

(Do Senado Federal) 

PLS N° 138/00 
OFíCIO N° 1728/00 (SF) 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel que especifica; tendo 
pareceres: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela 
aprovação (relator: DEP. PEDRO CORR~A); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania , pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(relatora: DEP, EDNA MACEDO). 

I 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 

, TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERViÇO PÚBLICO; E 
! CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54). i 

I 
APRECIAÇÃO: I 
~P __ ro~p_o_si~ça_-o __ S~uj~e_ita __ à_A~p_re_c_ia~~~-_o_C_o_n_cl_u_si_va~pe_l_as __ C_o_m~is~s~õe~s_-_A_rt_._2_4_1_1 ________ J 

SUMÁRIO 

I - Projeto inicial 

11 - Néi Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer da relatora 
- parecer da Comissão 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É o Depanamento Nacional de Obras C ontra as Secas - Dnocs. autarquia 
ledera! criada pela Lei nU 4.229. de I" de junho de J 963. autorizado a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia. Estado do Piauí. a área que alualmente encena o perímetro urbano 
daquele Município. no tOlal de 2] 4.168 hectares. a ser desmembrada do imóvel 
"Perimetro Irrigado Gurguéia-. com área lotai 13.533.99 hectares. registrado sob o . ~ 
nO 1.326. às fls. 157/160 do Livro 2~E do Registro Geral de Imóveis do Canório do 10 Oficio ~ 
da Comarca de Cnstino C!lStro. no mesmo Estado. 

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal. em 1.:3 de dezembro · de 2000 

LEGISLA<..:ÃO <:aTADA A~EX ... \I),\ PELA 
COORDE~'\CÁO DE Esn~DOS LEGISLA TtvOS-<·~DI 

CONSTITUIÇÂO 
DA 

REPl!BLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

. -.... . ~ •..... ... -...... ..... . .. . . ..... .. . . . . .. .. ... ...• ...•. . . . . ........•..... . .. . . . .. . .. ... . .... .... ... . . .. ...........•... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

..•.....••.. _ ... ~_ .•..••.•. _ ..•. . ..••.. ••• -_ .... .. ... .. ... . -............ .•. . .. ••.......• ~.~ ..... -.... - _ . .. •. .. . •..•••..•• ••. 

• 



Seção VIII 
Do Processo Legislativo 

.....••...•....•............... ...........•••...•..••.•••.•••.•••.••..•••.••.•.••.........••.•.••...••...•..••..•••••••••.•• 

Subseção III 
Das Leis 

..............•......................•...............•...•.. .......... ~ .•.................•................................. 

Art 65. O projeto de lei aprovado por wna Casa será revisto pela 
outrà.. em um só turno de discussão e votação. c enviado à sanção ou 
promuJgação, se a Casa revisora o aprovar~ ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo ünico. Sendo o projeto emendado. voltará à Casa 
iniciadora 

-............................•................•.....•.•...•. . .....•.•............................................•..•...•.... 

LEI N° 4.229 .. DE l° DE J·UNIIO DE 1963. 

3 

TRANSFORMA O DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS) EM 
AUTARQUIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO 1 
DA NA TUREZA, SEDE E FORO 

Art. 1 n O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), 
vinculado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, fica constinúdo em entidade 
autárquica, administrativa e técnica,. com sede e foro na Capital da República, regendo­
se pelo disposto nesta lei. 

Parágrafo único. Enquanto não se efetivar a ttausferência da sua 
Administração Central o DNOCS terá a sua sede provisória em Fortaleza, Estado do 
Cezá. 

............... , .••••......•..•......•...•.....•..................•....•.•••......•.••.•.•.....•......•••..•.....•......••••. _-............ . 
••••••••••••.••.•.•...•••......•............•.....••......•..••......•••..•••.•..•..•..•••.................•...•...•...••......••.•.•••••..• 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO 
PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 
o Projeto de Lei n° 3.983/00, oriundo do Senado Federal 

(PlS nO 138/00) e de autoria do Senador Hugo Napoleão. objetiva . autorizar o 

Departamento Nacional de Obras Contra as secas - DNOCS - a doar ao 

Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, com fins de promoção de 

assentamento urbano, a área que atualmente encerra o perímetro urbano daquele 

município, no total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel Perímetro 

Irrigado Gurguéia, com área total de 13.533,99 hectares, registrado sob o nO 
1.326, às tls. 157/160 do Livro 2-E de Registro Geral de Imóveis do Cartório do 1° 

Ofício da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Na sua justificação, o autor argumenta que. devido a falta da 

posse do imóvel em que está instalado, apesar de regularmente criado, o 

Município de A/vorada do Gurglléia vem enfrentando sérias djfic"ldades para 

desempenhar a contento algumas de suas funções principais. tais como: 1) séMos 

óbices à realização de obras essenciais para o município; 2) restrição ao pleno 

exercício de sua competência tributária. dada a imunidade tributária recíproca de 

que gozam entre si os vários entes federativos; 3) impedimento grave para o 

assentamento urbano em terras pertencentes à União. agravando ainda mais o 

problema do êxodo rural. 

Segundo o autor, o projeto em comento busca viabilizar. 

sem margem a contestações jurídicas, o justo pleito do Município de Alvorada do 

Gurguéia de possuir a titularidade do imóvel onde está instalado, de forma . a 

poder cumprir, satisfatoriamente, todas as suas funções \nstituc\onais. 

Em 13 de dezembro de 2000, o projeto em epigrafe rol 

encaminhado à Câmara dos Deputados, na qualidade de Casa Revisora, nos 

termos do art. 65 da Constituição Federal. 

No prazo regimental não foram oferecidas emendas. 

É o relatório. 
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11 • VOTO DO RELATOR 

São inegáveis os grandes transtomos causados ao 

Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, desde a sua criação, em 

virtude da falta de titularidade da área que delimita o seu perímetro urbano, 

pnncipalmente no que tange ao assentamento daqueles que a\i querem nxaí 

residência e contribuir para o desenvolvimento da região. 

Tais dificuldades fazem por agravar, ainda mais. a situação. 

já muito problemática, que caracteriza esta região, detentora de indicadores 

sócio-econômicos dos mais baixos do País e marcada pelo acentuado êxodo 

rural. 

Por outro lado, cabe ressaltar que a doação da área em 

questão não enfrenta qualquer resistência por parte da União, tendo recebido, 

inclusive, manifestação favorável do Ministério da Integração Nacional, em nota 

de 20 de novembro de 2000. 

Nesse contexto, considerando que existe a necessidade de 

autOrização legislativa para a materialização legal da doação visada, em função 

do disposto no art. 17, inciso I, alínea b , da Lei n° 8.666/93, aplicável às 

alienações/doações a serem proced\daS pelOS órgãos da Administração Direta, 

~ntidades autárquicas e fundaciona~s, e considerando a justeza e nobreza da 

finalidade que se pretende alcançar com a presente doação, votamos pela 

aprovação do Projeto de Lei n° 3.983, de 2000 . 

Sala da Comissão, em j ~ de :, 
, : 

i 
J 

\. ~ulv'\'/:~-~0./~ 

,--­
~~de2003. 

Deputado . Pedro Corrêa 

Relator 

5 
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111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, em reunião ordinária realizada hoje. aprovou o Projeto de lei nO 
3.983/00, contra os votos dos Deputados Ora. Clair e Tarcísio Zimmermann, 
nos termos do parecer do relator, Deputado Pedro Corrêa . ~ 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: ~ 

Medeiros Presidente, Sandro Mabel e Tarcisio 
Zimmermann - Vice-Presidentes, Daniel Almeida, Dimas Ramalho, Ora. Clair, 
Isaías Silvestre, Jovair Arantes, Luiz Antonio Fleury, Milton Cardias, Paulo 
Rocha, Pedro Corrêa, Ricardo Rique, Vanessa Grazziotin , Washington Luiz, 
Ann Pontes, Eduardo Barbosa, Júlio Delgado, Laura Carneiro, Maria Helena e 
Rogério Silva. 

Sala da Comissão, em 5 de novembro de 2003 . 

P e~~f1{e em exercício 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA E DE CIDADANIA 
I - RELATORIO 

Pelo presente Projeto de Lei, oriundo da Camara Alta, é 

autorizado o Departamento Nacional de Obras contra as Secas - Dnocs, 

autarquia federal, a doar ao Municrpio de Alvorada do Gurguéia - PI, a área que 

encerra o perímetro urbano daquele Município, conforme especificação e registro 
mencionados. 

Ainda na Legislatura anterior o Projeto foi distribuído à 
CTASP - Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, não tendo sido 

entretanto apreciado à época. Já na presente Legislatura, foi o Projeto afinal 

apreciado pela Comissão, que o aprovou nos termos do Parecer do Relator, 

i(ustre Deputado PEDRO CORRÊA, e contra os votos dos Deputados Ora. CLAIR 

e TARCislO ZIMMERMANN. 



• 

Agora o Projeto encontra-se nesta douta CCJC - Comissão 

de Constituição e Justiça e de Cidadania, onde aguarda Parecer acerca de sua 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, no prazo previsto para o 

regime prioritário de tramitação. 
, 
E o relatório. 

11 - VOTO DA RELATORA 

A iniciativa da presente proposição é válida, pois é evidente 

que s6 a Uniao pOde autorIzar uma autarquia federal a proceder à doaçao 

mencionada no art. 10 do Projeto de Lei ora analisado. 

Ademais, a autorizacão legislativa é mesmo essencial à 
materialização legal da doação de que se trata, em função do disposto na Lei n° 

8.666/93, como bem apontou o nobre colega Relator na Comissão de mérito, 

nobre Deputado PEDRO CORRÊA. 

No mais, nada compromete a constitucionalidade e a 

juridicidade do sucinto Projeto de Lei, que se encontra ainda redigido em boa 

técnica legislativa, respeitados, inclusive, os preceitos da LC nO 95/98. 

Assim, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do PL nO 3.983/00 (PLs nO 138/00). 

É o voto . 

Sala da Comissão, em oq de ~~'l e de 2004. 

VL/vv ...... ->fz 
Deputada EDNA MACEDO --

Relatora 

7 
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111 • PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nO 
3.983-N2000, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Edna Macedo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Carlos Biscaia - Presidente, Roberto Magalhães -
Vice-Presidente, Agnaldo Muniz, Alceu Collares, Almir Moura, Antonio Cartas 
Magalhães Neto, Antonio Cruz, Benedito de Lira, Bosco Costa, Carlos Mota, 
Cezar Schirmer, Cleonâncio Fonseca, Darci Coelho, Edmar Moreira, Edna 
Macedo, Inaldo Leitão, Jamil Murad, Jefferson Campos, João Almeida, João 
Paulo Cunha. José Divino. José Eduardo Cardozo. José Rc,berto Arruda. Juíza 
Denise Frossard, Jutahy Junior, Luiz Canos Santos, Luiz Eduardo Greenhalgh, 
Marcelo Ortiz, Maria Lúcia Cardoso, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, 
Nelson Trad, Odair Cunha, Osmar Serraglio, Paes Landim, Paulo Afonso, 
Paulo Magalhães, Professor Luizinho, Reginaldo Germano, Robson Tuma, 
Sandra Rosado, Sérgio Miranda, Sigmaringa Seixas, Vic Pires Franco, Vicente 
Cascione, Zenaldo Coutinho, Zulaiê Cobra, André de Paula, Ann Pontes, 
Antonio Carlos Pannunzio. Fernando Coruja. Iriny Lopes. João Fontes. João 
Mendes de Jesus, Luciano Zica, Luiz Antonio Fleury, Mauro Benevides, 
Pauderney Avelino, Ricardo Barros e Rubens Otoni. 

Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2005 

, ~ ~ ~ . ~-A ~J) • 

Deputado ANTONIO CARLOS B1SCAIA 
Presidente 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 
(16451/2005) 

~ 
I 

I 
I 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Ofício-Presidente n° rt t /2005 Brasília,06 de outubro de 2005. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para as providências regimentais 

pertinentes, o Projeto de Lei n° 3.983, de 2000, cuja redação final foi 

dispensada nos termos do inciso III do § 2° do ali. 195 do Regimento Interno. 

~ . ~~~><------
Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 

Presidente 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado ALDO REBELO 

Presidente da Câmara dos Deputados 

NESTA 

2062 (AGO/03) 



I 6/1 0/2005 - Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Dispensada a redação final , nos termos do art. 195, § 2°, III, do Regimento Interno 

as Secas 

Autoriza o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas - DNOCS a 
doar ao Município de Alvorada do 
Gurguéia, Estado do Piauí, o imó­
vel que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

~ 

Art . l° E o Departamento Nacional de Obras Contra 

Dnocs, autarquia federal criada pela Lei n° 

4.229, de l° de junho de 1963, autorizado a doar ao Municí-

pio de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, ~ a area que 

atualmente encerra o perímetro urbano daquele Município, no 

total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel "Pe­

rímetro Irrigado Gurguéia", com área total de 13.533,99 

hectares, registrado sob o n° 1.326, às fls. 157/160 do Li­

vro 2-E do Registro Geral de Imóveis do Cartório do l° Ofí­

cio da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, J1 de outubro de 2005. 



, 

2069 (MAl/OS) 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AVISO/PS-GSE nO 23 

Brasília, J t de outubro de 2005. 

A Sua Excelência a Senhora 

DILMA VANA ROUSSEFF 

Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

NESTA 

Assunto: envio de proposição à sanção 

Senhora Ministra, 

Encaminho, por seu alto intermédio, a Mensagem n° 25/05, 

na qual o Presidente da Câmara dos Deputados envia ao Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República o Projeto de Lei nO 3.983, de 2000, que 

"Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a 

doar ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel que 

especifica." . 

Atenciosamente, / 

,. 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 

Primeiro-Secretário 



, 

2069 (MAl/OS) 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MENSAGEM n° 0:1 /05 

~ ~ 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPUBLICA, 

Envio a Vossa Excelência, para os fins 

constantes do artigo 66 da Constituição Federal, o incluso 

Projeto de Lei n° 3.983, de 2000, que "Autoriza o 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar 

ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o 

imóvel que especifica.". 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, r i de outubro de 2005. 

L~"--~ )L{ . 'j '-'\.........-\....-
, 
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as Secas 

Autoriza o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas - DNOCS a 
doar ao Município de Alvorada do 
Gurguéia, Estado do Piauí, o imó­
vel que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

~ 

Art. 10 E o Departamento Nacional de Obras Contra 

Dnocs, autarquia federal criada pela Lei n° 

4.229, de 10 de junho de 1963, autorizado a doar ao Municí-

pio de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, ~ a area que 

atualmente encerra o perímetro urbano daquele Município, no 

total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel "Pe­

rímetro Irrigado Gurguéia", com área total de 13.533,99 

hectares, registrado sob o n° 1.326, às fls. 157/160 do Li­

vro 2-E do Registro Geral de Imóveis do Cartório do 10 Ofí­

cio da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Art. 2 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, J1 de outubro de 2005. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PS-GSE nO 528/05 
Brasília, .J t de outubro de 2005. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador EFRAIM MORAES 

Primeiro-Secretário do Senado Federal 

NESTA 

Assunto: Comunica aprovação de proposição e envio à sanção. 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado nesta Casa o 

Projeto de Lei nO 3.983, de 2000, do Senado Federal (PLS 138/00, na Casa de 

origem), que "Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -

DNOCS a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o 

imóvel que especifica .". 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida 

proposição foi , nesta data , enviada à sanção. 

Atenciosamente, 1 
I 

/ ft-

~,~C) L~ 
putado INOCÊNCIO OLIVEIRA 

Primeiro-Secretário 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS PROJETO eEI N° 3 . 983 de 2 O O O. 

SEÇÃO DE S INOPSE 

EMEN T A 
Autoriza o Dep art amento Nac iona l de Obras Contra as Secas - DNO GS a do a r ao Mu-

-

nicipio de Alvorada do Gurguêia, Estado do Piauí, o imóvel que especifica. 

A NDAMENTO 

09.03.01 

30.04.01 

07.05.01 

15.05.01 

06.09.01 

26.02.03 

06.03.03 

CDI 3,21,01,040-0 (NOV/99) 

'MESA 
-

Despacho: Às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de 

Constituição e Justiça e de Reda'çãoCArt. 54) - Art. 24 , I I. 

OCO j]Lt iJJ_J J)j, pág.(J.!3.JL, cot.2.L-
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO POBLICO ~ 
Distribuido ao relator, Dep. ARTHUR VIRGILIO. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
Praso para apresentação d e emendas: 05 sessoe s. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERV~çO PúBLICO 
Não foram apresentadas emendas. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Distribuído ao relator, Dep. PEDRO CORRt:A. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
Prazo para apresentação d e e me ndas: 05 sessoes. 

VIDE VERSO ... 

AUTOR 

SENADO FEDERAL 

(PLS N9 138/00) 

Seno HUGO NAPOLEÃO 

CPFL -P I) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficial de 

Vetado 

Razões do veto-publicadas no 



AN DA MENT O 

e ccnH nuaçàó. (vê rso folha 01) 

14.03.03 

15.10.03 

05.11.03 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
Não foram apre s e ntadas e me ndas. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

Parecer favorável do relator, Dep. PEDRO CORREA. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERVIÇOPOBLICO 

Aprovado o parecer favorável do relator, Dep. PEDRO CORREA, contra os votos dos Deps . DRA. Clair e Tarcisio 
Zimmermann. 

(PL 3.983-A/OO). 

OCO OE lo 1 fQ#... Pág.3.2,,3JO • Col. 0.1.. E lfalrr-1 

6r 
69~ :ex,e~OOZ/t86t oN ld 

~8 :a101 

. , .. 
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PROJETO DE LEI N° 3983/00 

... ANDAMENTO 
FOLHA 02 

1 
2 
3 04.06.04 
4 
5 
6 

7 08.06.04 
8 
9 

10 
11 17.06.04 
12 
13 
14 
15 09.07.04 
16 
17 
18 
19 05.08.04 
20 
21 
22 
23 09.12.04 
24 
25 
26 
27 13.09.05 
28 
29 
30 
31 
32 20.09.05 
33 
34 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Distribuído a Relatora, Dep. EDNA MOREIRA. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Prazo para apresentação de emendas: 05 sessões. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Não foram apresentadas emendas. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Parecer da Relatora, Dep. EDNA MACEDO, pela inconstitucionalidade. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Devolvido à Relatora, Dep EDNA MAC~~O. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Parecer da Relatora, Dep. EDNA MACEDO, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
Aprovado unanimemente o parecer da relatora, Edna Macedo, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

MESA (ARTIGO 24, INCISO II DO RI) , 

E lido e vai a imprimir, tendo pareceres das Comissões: de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
(PL 3.983-B/00) 

CONTINUA ... 
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e 
PROJETO DE LEI N° 3.983iOO Verso da folha nQ 02 

ANDAMENTO 
1 
2 
3 
4 23 .09 .05 

5 
6 

7 03.10.05 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 

~So~ara apresentação de recurso, nos termos do artigo 132, § 2° do RI. (05 sessões ordinárias) a partir de: 23 .09.05. 

MESA 

Oficio SGM-P 1846i2005 à CCJC encaminhando este projeto para elaboração da Redação Final, nos termos do Artigo 58, §4 e 
Artigo 24, lI, do RICD. 

Ot 
OOOZ/t86t oN 1d 

, \ 



::: eCâmara - Módulo Tramitação de Proposições ::: 

Proposição: PL-3983/2000 6 
Autor: Senado Federal - Hugo Napoleão - PFL IPI 

Data de Apresentação: 13/12/2000 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art . 24 II 
Regime de tramitação: Prioridade 
Origem: PlS- 138/2000 
Situação: MESA: Aguardando sanção. 

Página 1 de 3 

Ementa: Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia , Estado do Piauí , o imóvel 
que especifica . 

Indexaçã o: AUTORIZAÇÃO, (DNOCS), DOAÇÃO, MUNlCIPÍO, ALVORADA DO GURGUEIA, (PI), AREA, PERIMETRO URBANO, IRRIGAÇAo. 

Despacho: 
9/ 3/ '2001 - DESPACHO INICIAL A CTASP E CCJ R.- ARTIGO 24, lI. 

Pareceres, Votos e Redação Final 
- CCAJC (CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA) 

PAR 1 CCJC (Parecer de Comissão) ~ 

PRL 1 CCJC (Parecer do Relator) - Edna Macedo [) e CTASP (TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO) 
PAR 1 CTASP (Parecer de Comissão) ~ 

PRL 1 CTASP (Parecer do Relator) - Pedro Corrêa [) 

Última Ação: 

17/10/2005 - Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) - Remessa à Sanção, através da 
Mensagem 25/05. 

Obs.: o andamento da p o' ~~n fo ra desta Casa Lel1'c.h," '~ não é tratado pelo sistema , deveudo ser consultado nos U' I;'H'" ~t ivn~. 

Andamento: 

13/1 2/ 2000 PLENÁRIO {PLEN} 
Apresentação do Projeto de lei pelo Senado Federal - Hugo Napoleão 6 

9/ 3/2001 Mesa Diretora da C,âmara dos Deputados (MESA) 
DESPACHO INICIAL A CTASP E CCJR. - ARTIGO 24, II. 

3/2001 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES&CP} 
Publicação Inicial DCD 10/03/01 PÁG . 911 Cal 01. Ci 

11/ 4/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público {CTASP} 
Recebido pela CTASP 

30/4/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Designado Relator: Dep. Arthur Virgílio 

7/5/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público {CTASP} 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

15/5/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas . 

31/8/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público {CTASP} 
Recebida manifestação do Relator . 

31/8/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Devolução ao Relator 

31 / 8/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público {CTASP} 
Recebida manifestação do Relator. 

31/8/200 1 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 

http://intranet.camara.gov.br/sileglProp_Detalhe.asp?id=20557 18/10/2005 16:07:35 
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Devolução ao Relator 

6/9/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
Parecer do Relator, Dep . Arthur Virgílio, pela aprovação . ~ 

(CTASP) 

8/3/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Devolução por força da sa ída do relator da comissão. 

26/2/2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Designado Relator, Dep. Pedro Corrêa 

5/3/2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

13/3/2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Encerrado o prazo para emendas. Não fo ram apresentadas emendas. 

15/10/2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
Parecer do Relator, Dep . Pedro Corrêa, pela aprovação. ~ 

(CTASP) 

5/11/2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Aprovado o Parecer contra os votos dos Deputados Dra. Clair e Tarcisio Zimmermann (Pl 3.983-A/00) DCD 
09/07/04 PÁG 32320 COl 02. Iii 

18/11/2003 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Recebimento pela CCJR. 

24/11/2003 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Encaminhada à publicação. Parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público publicado no 
DCD de 09/07/04 pag 32320 Col 02, letra A. (Errata). (Deixou de ser publicado no DCD nO 200, de 25/11/03). 

4/6/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Designada Relatora, Dep . Edna Macedo (PTB-S P) 

7/6/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto a partir de 08/06/2004 

16/6/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Encerrado o prazo para emendas . Não foram apresentadas emendas . 

9/7/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Apresentação do Parecer do Relator pela Dep. Edna Macedo fi:! 

7/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Parecer da Relatora, Dep. Edna Macedo, pela inconstitucionalidade. ~ 

5/8/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Devolvida à Relatora, Dep. Edna Macedo (PTB-SP) 

9/12/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Apresentação do Parecer do Relator pela Dep. Edna Macedo ~ 

9/12/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Parecer da Relatora, Dep. Edna Macedo (PTB-SP), pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa . 

~ 
13/9/2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

Aprovado por Unanimidade o Parecer 

16/9/2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Encaminhado à(ao) MESA através da guia de Remessa (GR/CCJC) nO 183/2005. 

23/9/2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Prazo para apresentação de recurso, nos termos do § lOdo art. 58 combinado com o § 2° do art. 132 do RICD 
(5 sessões ordinárias a partir de 23/09/2005) 

30/9/2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 

http://intranet.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=20557 1811 0/2005 16:07:35 
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Encerramento automático do Prazo de Recurso . 

3/10/2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Ofício SGM-P 1846/2005 à CCJC encaminhando este projeto para elaboração da Redação Final, nos termos do 
Arti go 58, §4 e Artigo 24, II, do RICO. 

3/10/2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Encaminhado à CCP 

3/10/2005 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Enca minhada à publicação. Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania publicado no OCO de 
04/10/05, Letra B. 

3/10/2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Recebimento pela CCJe. 

6/10/2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Dispensada a redação final, nos termos do art. 195, § 20, IH, do Regimento Interno - Ofício nO 177/2005 

17/10/2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Remessa à Sanção, através da Mensagem 25/05. 

Nova Pesquisa 

http://intranet.camara.gov . br/sileglProp _ Detalhe.asp?id=20557 18110/2005 16:07:35 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PRESIDÊNCIAlSGM 
Aviso nO 1.206/05 - C. Civil (Encaminha Mensagem que restitui autógrafos do PL 
nO 3.983/00) 
Em: 13 / \ ;l /05. 

Publique-se. Arquive-se . 

II II 111 II 
Documento: 29946 - 2 

2062 (JA NtOS) 
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Aviso n2 1. 206 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto : Sanção presidencial. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 3 

,. IMEIRA-SECRETA'U~ 

RECEBIDO nesta Secretaria 

E m.:.i . .J!.1.t.Or àf.~ti)~.hor a 
, ~ 4-· 

p 

de novembro de 2005. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei n2 3.983 , de 
2000 (n2 138/00 no Senado Federal), que se converteu na Lei n2 11.190 , de 3 de 
novembro de 2005 . 

Atenciosamente, 

Ministra de Estado Chefe oU .... ,,.. . 

I! . .. 
;.:J 

I·~ .' . . 
:,,1 

~ 

lli 
'li 

T> '"1.1 

RIMEIRA-SECRETARIA 

3: -,-_ .. ~A~1---=-_ --;.~ 

José Meridf~rv~1 'fUfjck}io1 
Chefe do a i 

;,:', 
lOl 
" 

I. 
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Mensagem nº 748 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia, Estado do PiaUÍ, o imóvel que 
especifica" . Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos 
do texto ora convertido na Lei nº 11.190 , de 3 de novembro de 2005 . 

Brasília, 3 de verrbro de 2005 . 
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Lei : 

LEI N2 11.190 , DE 3 DE NOVEMBRO DE 2005 . 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS a doar ao 
Município de Alvorada do Gurguéia, Estado 
do Piauí, o imóvel que especifica. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

, 
Art. 1º E o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs, autarquia 

federal criada pela Lei nº 4.229, de 1º de junho de 1963, autorizado a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, a área que atualmente encerra o perímetro urbano daquele 
Município, no total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel "Perímetro Irrigado 
Gurguéia", com área total de 13.533,99 hectares, registrado sob o nº 1.326, às fls . 157/160 do Livro 
2-E do Registro Geral de Imóveis do Cartório do 1 º Ofício da Comarca de Cristino Castro, no 
mesmo Estado. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Brasília, :3 de novembro de 2005; 184º da Indepe ncia e 117º da República. 
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as Secas 

Autoriza o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas - DNOCS a 
doar ao Município de Alvorada do 
Gurguéia, Estado do Piauí, o imó-
vel que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

.. 
Art. l° E o Departamento Nacional de Obras Contra 

Dnocs, autarquia federal criada pela Lei n° 

4.229, de l° de junho de 1963, autorizado a doar ao Municí -

pio de Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, .. a area que 

atualmente encerra o perímetro urbano daquele Município, no 

total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel "Pe­

rímetro Irrigado Gurguéia", com área total de 13.533,99 

hectares, registrado sob o n° 1.326, às fls. 157/160 do Li­

vro 2-E do Registro Geral de Imóveis do Cartório do l° Ofí­

cio da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado . 

Art. 2 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

cÂMARA DOS DEPUTADOS, 11 de outubro de 2005. 
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Consulta Tramitação das Proposições 

Proposição: PL-3983/2000 iii 

Autor: Senado Federal - Hugo Napoleão - PFL IPI 

Data de Apresentação: 13/12/2000 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
Regime de tramitação: Prioridade 
Origem: PLS- 138/2000 
Situação: MESA: Transformado em Norma Jurídica . 

Página 1 de 3 

Ementa: Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao Município de Alvorada do Gurguéia. Estado do Piauí, o imóvel 
que especifica . 

Indexação: AUTORlZAÇAo , (DNOCS), DOAÇAo, MUNICIPÍO, ALVORADA DO GORGUEIA, (PI), AREA, PERIMETRO URBANO, IRRIGAÇÃO. 

Despacho : 
9/3/2001 - DESPACHO INICIAL À CTASP E CCJR.- ARTIGO 24, 11. 

Pareceres, Votos e Redação Final 
- CCJC (CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA) 

PAR 1 CCJC (Parecer d e Comissão) [) 

PRL 1 CCJC (Par ecer d o Relator) - Edna Macedo ~ 

ai CTASP (TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO) 
_ PAR 1 CTASP (Par ecer d e Comissão) ~ 

PRL 1 CTASP (Par ecer d o Relator) - Pedro Corrêa ~ 

Última Ação: 

:JI U / 2005 - Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) - Transformado na Lei Ordinária 11190/ 2005. DOU 0411 05 PÁG 01 COL Ol. 

Obs.: o andamento da proposição fora desta Casa I ,'o;<1"'i"a não é tralado pelo devendo ser consultado nosó~ãos ',< 

Andamento: 

13/12/ 2000 PLENÁRIO (PLEN) 
Apresentação do Projeto de Lei pelo Senado Federal - Hugo Napoleão_iii 

9/ 3/ 20 0 1 Mesa Diretora da C~mara dos Deputados (MESA) 
DESPACHO INICIAL A CTASP E CCJR.- ARTIGO 24, 11. 

9/3/200 1 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Publicação Inicial DCD 10/ 03/ 01 pAG. 911 COL Ol._iii 

11 /4/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Recebido pela CTASP 

30 /4/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Designado Relator: Dep. Arthur Virgílio 

7/ 5/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

15/ 5/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas. 

31/8/2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Recebida manifestação do Relator. 

31/ 8 / 2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Devolução ao Relator 

31/ 8 / 2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Recebida manifestação do Relator. 

31/ 8 / 2001 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Devolução ao Relator 

6/ 9/ 2001 C-Omissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Parecer do Relator, Dep. Arthur Virgílio, pela aprovação.~ 

8 / 3/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Devolução por força da saída do relator da comissão. 
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26/ 2/ 2093 . Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Designado Relator, Dep. Pedro Corrêa 

• 

5/ 3/2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

13/ 3/ 2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas. 

15/ 10/ 2003 Comissão de Trabalho, de Administração e serv-iS Público (CTASP) 
Parecer do Relator, Dep. Pedro Corrêa, pela aprovação. 

5/ 11/ 2003 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 
Aprovado o Parecer contra os votos dos Deputados Dra. Clair e Tarcisio Zimmermann (PL 3.983-A/ 00) DCD 09/07/04 P.Á.G 32320 
COL02'_H 

18/ 11 / 2003 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Recebimento pela CCTR. 

24/ 11 / 2003 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Encaminhada à publicação. Parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público publicado no DCD de 09/ 07/ 04 
Pag 32320 Col 02, letra A. (Errata). (Deixou de ser publicado no DCD nO 200, de 25/11/ 03). 

4/ 6/2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CC,JC) 
Designada Relatora, Dep. Edna Macedo (PTB-SP) 

7/ 6/ 2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto a parti r de 08/06/2004 

16/ 6/ 2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CC.,JC) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas. 

9/ 7/ 2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Apresentação do Parecer do Relator pela Dep. Edna Maced0-i:l 

9/ 7/ 2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Parecer da Relatora, Dep. Edna Macedo, pela ineonstitucionalidade'-B:! 

5/ 8/ 2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Devolvida à Relatora, Dep. Edna Macedo (PTB-SP) 

9/ 12/ 2004 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Apresentação do Parecer do Relator pela Dep. Edna Maced0-B:! 

9/ 12/ 2004 Comissão de Constituição e ,Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Parecer da Relatora, Dep. Edna Macedo (PTB-SP), pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.~ 

13/ 9/ 2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

16/ 9/2OOS Comissão de Constituição e ,Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Encaminhado à(ao) MESA através da guia de Remessa (GR/ CCJC) nO 183/200S. 

23/9/ 2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Prazo para apresentação de recurso, nos termos do § lOdo art. S8 com binado com o § 2° do art. 132 do RICD (S ses..<;ões ordinárias a 
paltir de 23/09/ 2OOS) 

30 /9/200S Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Encerramento automático do Prazo de Recurso. 

3/ 1O/ 200S Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Ofício SGM-P 1846/2005 à CCJC encaminhando este projeto para elaboração da Redação Final, nos termos do Artigo 58, ~4 e 
Altigo 24, rI , do RICD. 

3/10/2005 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Encaminhado à CCP 

3/10/2005 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
Encaminhada à publicação. Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania publicado no OCO de 04/ 1O/ 0S, Letra B. 

3/ 10/ 2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
Recebimento pela CCJc. 

6/ 10/ 2005 Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 
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17/ 10/ 20'05 

3/ 11/ 2005 

. Dispensada a redação final, nos termos do art. 195, § 2°, m, do Regimento Interno - Ofício nO 177/ 2005 

" Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Remessa à Sanção, através da Mensagem 25/ 05. 

Mesa Dire tora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Transformado na Lei Ordinária 11190/ 2005. DOU 0411 05 PÁG 01 COL 01. 

Cadastrar para Acompanhamento 

Nova Pesguisa 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

OF.n. ~ 5C/05/PS-GSE 
Brasília , -< d.- de dezembro de 2005. , . 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAES 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
NESTA 

Assunto: comunica que o PLS 138/00 foi convertido em lei 

Senhor Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, que foi aprovado o 
Projeto de Lei nO 3.983, de 2000 (nO 138/00 no Senado Federal), o qual "Autoriza o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia , Estado do Piauí, o imóvel que especifica.". 

2. Comunico , outrossim, que o citado projeto foi sancionado pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, tendo se convertido na Lei nO 11 .190, 
de 3 de novembro de 2005. 

3. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via dos autógrafos do 
referido projeto , bem como cópia da mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada. 

2069 (MAIIOS) 

Atenciosamente, 
/ 

~ 
\, L !~ ~ '- ~ 

\;:) ~ 
Deputado INOCENCIO OLIVEIRA 

Primeiro-Secretário 
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Autoriza o Departamento Nac ional de 
Obras Contra as Secas· DNOCS a doar ao 
Mun icí p io dc Alvorada do Gurgu éia. Es­
tado do Piau í. o imóvcl qUI! especifi ca. 

O PR ES ID E NT E DA REP Ú B LI C A 
Faço .saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a segulIlIe LeI: 

Art. li) É o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- Dnocs, autarquia federal criada pela Lei nO 4.229. de [O ded'unhO de 
1963. autorizado a doar ao Municí p io de Alvorada do urgué ia. 
Estado do Piauí. a área que at ualmente encerra o perímetro umano 
daquele Município. no total de 214.168 heetares, a ser desmembrada 
do imóvel "Perímetro Irrigado G urguCia", com área total de 
13.533 ,99 hectares. regi straóo sob o nll 1.326. âs fls. 157/ 160 do 
Livro 2·E do Registro Gera l de Imóve is do Cartório do l° Oficio da 
Comarca de Cristino Castro. no mesmo Estado. 

Art . 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 3 de novembro de 2005: 184'1 da Independência e 
11711 da Rcpllblica . 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
{'m i/I ' Bernal"du Sdl 'a 
Ciro F t'rl"t;'iru (ifllIU' ~ 
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Atos do Poder Executivo 

DECRETO N" 5.571. DE 3 DE NOVEMBRO DE 2005 

Altera o Estatuto Soc ial da Come rcializa· 
dora Brasileira de Energia Emergeneial . 
COEE. aprovado pelo Deereto n" 3.900. de 
29 de agosto de 200 I. 

O PRESIDENTE [)A REPÚ BLICA. no uso da atri bu içào 
que lhe confc re o art . 84. incisos IV c VI. alínca "a". da Constitu ição. 
c tendo em vista o disposto na Medida Prov isória nO 2.209. de 29 de 
agosto de 2001. c na Lei n° 10 .438. de 26 de abril de 2002. 

DECRETA: 

Art. 1° O Estatuto Social da Comcrcializadora Brasileira de 
Energia Emergencial· CBEE. aprovado pelo Decreto na 3.900. de 29 
de agosto dc 2001. passa a vigorar com as seguintes alteraçõcs : 

"Art . 5° O capital social da COCE é de RS 850.000.000.00 
(oilocentos e ci nqüenta milhõcs de reais). 

§ 2'" Sobre os rec ursos transferidos pela União para aumento 
do capital social. incidirão encargos financeiros equi valentes à 
taxa do Sistema Espec ial de Liquidação e de Custódia · SELlC. 
a part ir do recebimento dos créditos até a data da efetiva ca· 
p italização." (N R) 

.. Art. 6'" 

~ 7g A C OEE arcará com as despcs.1.. .. de locomoção c estada 
neeessárias ao desempenho das funçõcs dos me mbros do Con· 
sc\ho de Administração." (N R) 

" Art . 14. 

§ 8° A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
fixada IXl o Ministro de Estado de Minas e Energia e não ex · 
cederá. e m nenhuma hipótese. a dez por cento da remuncração 
mensal média dos Diretores da CBEE, nos termos da Lei ng 

9.292. de 1996. 

~ 9° A C BEE arca rá eom as despesas de locomoção c estada 
necessárias ao desempenho das funçõcs dos membros do Con­
selho Fiscal." (N R) 

" Art . 17-A. As diferenças entre os valores dos encargos, 
tanto de Capacidade Emergenc ial - [CE eomo de Aquisição de 
Energia Elétrica Eme rgencial • CAE. somados às receitas fi · 
naneeiras. e os custos. incl usi ve dc natu reza operacional. tri­
butária c administrativa. relat ivos à aquisição de energia elétrica 
(kWh) e â contratação de capacidade de geração c potêneia (k W ). 
scrào consideradas: 

I . se positivas. como créditos dos consumidores destinados à 
rcd ução dos custos a serem rateados entre eles: e 

11 . se negativa,>, corno debito:; dos consumidore.<: a serem 
rateados ent re eles. 

§ I co O rate io prcvisto no caput deverá observar âs rl!gras do 
art . I" da Le i n° 10.43S. de 26 de abril de 2002. 

§ 2" As diferenças previstas no caput deverão ser apro· 
priadas em contas contábcis especificas definidas pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANE[L." (N R) 

"Art. 2 1·A. A CBE[ assegurará aos seus dirigcnte:, c con­
selhe iros. prescntcs e passados. nos casos cm que não hoU\er 
incompatib ilidade com os intc res.<:,es da ernprl!sa e na forma de· 
finida pelo Conselho de Administração. a dcksa cm processos 
jud iciais e adm inistrat ivos contra eles instaurados pela pr~tica de 
atos no exercício do ca rgo ou fun ção." (NR) 

Art. 20 Este Decreto entra em \' igor na data de sua publicação. 

Brasília. 3 de nowm hro de 2005: 184° da Independênc ia e 
117" da República . 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Stl/:s R Ol/dl'fJ.1i ( ',I\'a!, (J ",~ ' \'ii1"': 

DECRETO N' ,.572, Il E J DE NOVEMBRO IlE ! UO, 

Regulamenta a Gratifieação de Desem pe­
nho da Atividadc de Apoio Técnico·Ad­
ministrativo da Comi s"ão de Valores Mo­
biliá rios - GDACVM. de que trata a Lei nO 
I 1.094. dc I) de janciro dc 2005. 

O PR ES ID ENTE DA R E PÚBLI CA, no uso das atribu ições 
que lhe confere o art. 84. incisos IV c VI. alinca "a". da Constituição. I:" 
tendo em vista o disposto na Lei n° I 1.094. de 13 dI:" janeiro d~ 2005. 

DE C RETA: 

Art. 10 A Grat ificação dI:" Desempenho da Atividade de 
Apoio Técnico·Administrativo da Comissão de Valores Mobiliáril)s -
GDA CV M, inst itu ída pl!l o art . 80 da Lei nU I I .094. de 13 de janeiro 

de 2005, é devida aos serv idorcs oc upantes do cargo de nível in · 
termediârio de Auxiliar de Serviços Gerais. pertencentes ao Quadro 
de Pessoal da Comissão de Valores Moh ihários . CVM. qU;1nJo em 
exercício das atividades ine rcntes ao resp~ctivo cargo na CVM . 

Art. 2" Para efeito d~ aplicação do disposto neste Oecrl:"to. 
licam definidos os seguinte,> termos : 

I . unidade de avaliação: a CVM como um todo ou um 
subconj unto dc suas un idades administrativas. com no mínimo dez 
servidores em exercício alcançados pelo art. I" deste Decreto. con­
forme definido em ato do titular da CVM. a partir de eritérios gl:"o­
gráfi cos, de hierarq uia organizacional Oll de nat llrcLa de ati\ idaJe: e 

11 - ciclo de avaliação: período considerado pela CVM para 
realização da avaliação dc desempenho. com vi st;1'" a aferir o de­
sempenho institueional da CV M e o desempenho indi\ idual dos ser­
vidores alcançados pelo art . I" deste Dl:"creto . 

Art. r A GDACVM tem por tinalidaJe incl!ntivar li me­
lhoria da qualidade c da prod utividade das atividades de apoio téc­
nico· administrativo da CVM e se ra concedida de acordo com os 
resultados das avaliaçõcs dc descmpenho institucional e indl \ id ual. 

Se você estiver em Sergipe, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Sahia, 
São Paulo e Mato Grosso do Sul, já pode comprar edições 
avulsas do Diário OfIciai da União e do Diário da Justiça. 

Você encontra os jornais nos postos de vendas das Imprensas Oficiais Estaduais. 
Aguarde o lançamento do sistema no seu Estado. 
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Autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - Dnocs a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, o imóvel 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs, autarquia 
federal criada pela Lei n° 4.229, de l ° de junho de 1963, autorizado a doar ao Município de 
Alvorada do Gurguéia, Estado do Piauí, a área que atualmente encerra o perímetro urbano 
daquele Município, no total de 214,168 hectares, a ser desmembrada do imóvel 
"Perímetro Irrigado Gurguéia", com área total 13.533 ,99 hectares, registrado sob o 
n° l.326, às fls. 157/160 do Livro 2-E do Registro Geral de Imóveis do Cartório do l° Ofício 
da Comarca de Cristino Castro, no mesmo Estado. 

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em /.:3 de dezembro de 2000 

Presidente 

., 

j bs/p lsOO-13 8 


